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MEDKA DISTRIBUIDoRA HosplrALAR LTDA RoDRlGo Assinadoderorma

Rua: Rua dos Cravos, no 55, Nova Piam, Belford Roxo - RJ CEP: 26.115-O9O DE i8sâiá8;t
Telefone: (21)3950-2122 t (21) 99609-2077 FtGUEtREDOIIG!.rlt:p-o__ -_-CNPJ: 36.958.637/0001-32 lE:.117027081M: 81473 ADDrsoN:122e673

E-mai!: licitacoes@medkahospitalar.com.br Site: https://www.medkahospitalar.com.br ADDISON:1 szt t

22s673s71r ?;:;;i:;;,ffi"
Ao Orgão GOVERNO DO ESTADO DO ESPiR|TO SANTO - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITALAR

ico N" 546/2023 3-M917

LOTE 06 - MEDICAMENTOS GERAIS DE USO HUMANO;
ETILEFRINA, CLORIDRATO 10MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL; FORMA DE
APRESENTACAO FRASCO-AMPOLtu /AMPOLA 1ML; VIA
DE ADMINISTRACAO INTRAMUSCULAR
/INTRAVENOSAJS UBCUTAN EA
REGISTRO: 1.0497 .1 220.001 -9
MARCA/FABRICANTE: UN!ÃO QUIM!CA

ntamos nossa

FRASCO
AMPOLA

'19.900 1,46 29.054,00

O valor total dessa proposta é de R$29.054,00 (vinte e nove mil e cinquenta e quatro reais).

Dados Comerciais:
ianco: BRADESCO

\,r:onta: 86726-8
Agencia:í 075

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados da data limite para o acolhimento das mesmas, conforme indicado neste
edital.
Prazo de entrega: 20 (vinte) dias corridos após o recebimento da Ordem de Fornecimento.
Prazo de garantia: 30 dias.
Prazo de pagamento: décimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.
Local de Entrega dos materiais: Conforme relatório de local de entrega dos órgãos participantes em Anexo ll- Relatório de endereço de
entrega.
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Observações: 2ilo
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que!
porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital eg?

seus anexos. 8q
Declaramos ainda que temos total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão. Y

Dados da pessoa responsável pela assinatura de eventuais Atas de Registro de Preço e/ou Contratos
Nome: Rodrigo de Figueiredo Addison
CPF: 122.967 .357-11
e-mail: licitacoes@medkahospitalar.com.br
Te I efo n e (21 )99609-207 7
Nome da Empresa: Medka Distribuidora Hospitalar Ltda
CNPJ no 36.958.637/0001 -32
Endereço: Rua dos Cravos, 55 Lote 06,07 - Quadra 18 - CEP 26.115-090 - Nova Piam - Belford Roxo/RJ

BELFORD ROXO, 19 de julho de 2023
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Item Descrição Unldade Qtd R$ Valor Total

Valor total da proposta: 29.054,00



HOSPITALAR

MEDKA OISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
Rua: Rua dos Cravos, no 55, Nova Piam, Belford Roxo - RJ CEP: 26.1 1 5-090
Telefone: (21 ) 3950-21 22 I (21 ) 99609-2077
CNPJ : 36.958.637/000 1 -32 lE: 1 17 027 08 IM : 81 473
E-mai!: licitacoes@medkahospitalar.com.br Site: https://www.medkahospitalar.com.br

Representante Legal

RODRIGO Assinado de forma
digital por RODRIGO

DE FIGUEIREDO

ADDISON
122967357

Dados: 2023.08.07296735 15:58:28 -03'00'

RODRIGO DE FIGUEIREDO ADDISON

RG:047719231 19 / CNH -
DETRAN - RJ

C?F:122.967.357-11
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CTDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
DIUSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5' andar - Liberdade - CEP 01 509-020

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 12412024-SMS/G

PROCESSO ADMtNISTRATIVO No 601 8.20231011 8935-í
PREGÃO ELETRÔNICO NO 9004212024/SMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: DROGAFONTE LTDA
CN PJ : 08.77 8.201 10001 -26

OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS 107

vrcÊNclA : 22t02t2024 A 22t0212025

Item 01 -
R$
MARCA: GENÉRICO
FABRICANTE: HIPOLABOR
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: GX C/ 100 AMP C/ 5ML
REGISTRO NO M.S: 1.1343.017 1.002-1
PROCEDENGIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.005.0002-8

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO

DEMATS ESPECTFTCAÇÕES CONFORME PUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE
01t03t2024.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01

REDE HOSPITALAR 1 1.000 132.000
CMSP 3 36

ATENÇÃO BASICA 7.500 90.000
COSAP 0 0

COVISA 0 0

DST/AIDS 0 0

HMEC 150 1.800
HSPM
SVMA 0 0

TOTAL GERAL 19.153 AMP 229.836 AMP

500 6.000
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5" andar - Liberdade - CEP 01509-020

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 12412024-SMS/G
pRocESSO ADMtNISTRATIVO No 601 8.20231011 8935-1
PREGÃO ELETRÔNICO NO 9004212024/SMS.G

Aos 22 dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua Dr. Siqueira Campos, 176 -
5o andar - Liberdade CEP 01509-020 São Paulo/SP, de um lado, a

PREFEITURA DE SÃO PAULO, atTavés da SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da Divisão de Suprimentos, senhor(a)
lZlS ZUMYARA MIRVANA D'AMICO, por força da delegação conferida pela Portaria
no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013, doravante designada, simplesmente,
SMS, e, de outro, a empresa DROGAFONTE LTDA, CNPJ no 08.778.20110001-26
com sede na Rodovia Br-101, Norte s/no - Km 56.6 - Jardim Paulista, Paulista/PE -
CEP 53409-260, telefone (81) 2102-1819, e-mail contrato@droqafonte.com.br,
vencedora e adjudicatária do PREGÃO ELETRONICO supra referido, neste ato
representada por Maria Emilia de Souza Feruaz, RG 6.353.262 SDS/PE, CPF
056.537.014-67, brasileira, solteira, advogada, domiciliado à Av. Barão de Bonito,
408,Yárzea, Recife/PE, doravante denominada, simplesmente, DETENTORA, face
o despacho proferido no processo No 6018.2023/0118935-í, publicado no DOC/SP
de 0910212024, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar o(s)
preço(s) do(s) material(s) discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade
com os termos do Edital do Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA,
que integram o presente instrumento para todos os efeitos legais, bem como as
seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS DIVERSOS 107, descritos e especificados no Anexo I do Edital
do Pregão no 9004212024/SMS, cujos termos são parte integrantes deste
instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

DROGAFONTE f;ffioderormadisitalnor
LTDA:08778201 0 Lroe:oaz782or0oor26

00126 
Dados:202402.28 r2:2e:03

ATA 124124-SMS-c

346
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns)

ltem 01 - FENTTOírue SO MG/ML SOLUÇÃO TNJETAVEL AMp. 5 ML - AMp
R$ í,65/AMP
MARCA: GENÉRICO
FABRICANTE: HIPOLABOR
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ í00 AMP C/ sML
REGISTRO NO M.S: 1.1 343.01 71.002-1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.005.0002-8

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimenlo realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREçO E DO REEQUTLíBRIO
ECONÔMICIO FINANCEIRO

3,1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados após I (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de
Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal
no 62.100122, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesqu isa mercadológ ica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo órgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDIçÕES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1 . O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

DROGAFONTE Assinado de forma disital
por DROGAFONTE

LTDA:0877820 1 Lton,oezza:orooor ze

OOO.I 26 
Dados: 2024.02.28 12:2e:r2ATA I24l24.SMS.G
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CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
endereço(s):

areruçÃo
BASICA

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré,818
TEt.3572-1752
3572-1704
3768-4797

REDE
HOSPlTALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL

Av. Jaguaré, 8í8
ÍEL.3572-1752
3572-1704
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

TEL. 3986-1 120
3389-'1085

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Viaduto JacareÍ, 100 - 1o Subsolo,
Sala 1513
cEP 01319-900

TE1.3396-4713

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44
cEP 01 533-000
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

TE1.3397-8074
3209-1229
3397-7721

SVMA SECRETARIA DO VERDE E
MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS)
Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300
Estrada de Perus, 268
Anhanquera

TE1.3917-8873
3885-6669

COSAP

COVISA
ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré,818
TEL.3572-1752
3572-1704
3768-4797

DST/AIDS
ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré,818
TÉL.3572-1752
3572-1704
3768-4797

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a rcalização de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

DROGAFONTE a'inãdo dê ÍoÍma dieiratpo.

LTDA:0877820 1 0oo t rD$f;ff 
oSl, *,.

26 Dàdoti 2024 02 28 l2:2e:21 {l m'

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01

REDE HOSPITALAR 11.000 132.000
3 36

ATENÇÃO BÁSrCA 7.500 90.000
COSAP 0 0

COVISA 0 0

DST/AIDS 0 0

HMEC 150 1.800

HSPM 500 6.000
SVMA 0 0

TOTAL GERAL 19.153 AMP 229.836 AMP

AT.-1 124l24-SMS-C

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

CMSP
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5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado após o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho após a publicação do despacho autorizatorio no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na copla, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através
de e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando
este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA,
dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo lVunicipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informaçôes no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realizaçáo da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de
fornecimento, expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de
Preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior
a de seu termo final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

D ROGA FO NTE 
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5.11

5.12

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas copias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.

A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento
por meio eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de
nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem
de fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a
cada entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver
dado causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.1.1 Na hipotese de substituição, a DETENTORA deveráfazê-
la em conformidade com a indicação da Administração,
no ptazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da
notificação por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes,
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

Na hipotese de complementação, a DETENTORA deverá
tazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicial mente contratado.

DROGAFONTE
DRO6AFONTEATA l2,t/24-SMS-G

5.16.2.1



JJi
I

\-

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no pruzo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data
de fabricaçáo e prazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a

entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e

comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6,1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se
o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e

de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR +
0,5o/o "pro-rata tempore"), observando-se, para tanto, o período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em
que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.2.1

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, copia reprográfica da
nota de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.
6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da

documentação necessária ao pagamento, o ptazo será interrompido
e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN.

DROGAFONTE Assinado de roíma disltal
poí DROGAFONTE

LTDA:087782Q Lroe,oazza:orooor ro
Dàdos: )O)4 -O2 2a^TA 
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6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro
de 2010.
6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de

pagamento será a eleita pela administração indireta.

GLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRTGAçÕeS Oe DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade
total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta
condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela instância
gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a

Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o

fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da
inviabilidade de utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA devera arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas
obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, pata atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-
se a manter, durante o pruzo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatório que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá atcat com os custos da análise, em laboratórios de controle
de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnológicos (lPT)
ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde
(REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na
ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a
substituição do produto quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente

DROGAFONTE
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das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado
impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a inutilização
nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I

da Lei Federal no 14.133121e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades so deixarão de ser aplicadas nas seguintes
hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o
ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à
Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do ptazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver
a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar
a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas
nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o díreito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que
com relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por
inexecução total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

DROGAFONTE
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8.4.3 Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo
de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, apos restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

8.4.4 Multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por
rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua Dr.
Siqueira Campos, 176 - 5'andar - Liberdade - CEP 01509-020 - São
Paulo/SP, e protocolizado nos dias úteis, das 08h00 às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação,
se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver
sido protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158,
"caput" e § 1o, da Lei Federal no 14.133, de2021

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

DROGAFONTE
DROGAFONTE
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9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos
prazos previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses
previstas nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência
com aviso de recebimento.

Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipoteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente
previstas.

9.2

A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipotese de caracterizaçáo superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 10 da Lei municipal no

15.94412013.

GLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrçÔeS CenlrS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens flnanceiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores
ajam da mesma forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

9.3

9.3.1

DROGAFO[\Jf Assinado de forma
digital por DROGAFONTE
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E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Rosilda Gonçalves
Brum, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em
duas vias de igual teor.

APARECIDO DUARTE Assinadoderormadisitalpor

ntr APARECIDO DUARTE DEv L oLtvEtRA:2638501 53oo

OLIVEIRA:2638501 5300 Dados: 2024.02,28 14:27:sr -03'00'

IZIS ZUMYARA MIRVANA D AMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA:

DROGAFONTE Assinado de forma disitat por

LrDA:087 7820 1 oo0 lfooo!ffflllã, o,o,,u
126 Dados:2O24.O2.2812:30:39 -03'00'

DROGAFONTE LTDA
Nome: Maria Emilia de Souza Ferraz
RG: 6.353.262 SDS/PE
CPF: 056.537.014-67

Testemunhas:

Rosilda Gonçalves Assinado de foÍma digital por
Rosilda Gonçalve5 Brum

Brum Dados; 2024.02 28 1 3:35:57 -03'00'

1)Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0

Ana Lúcia Fernandes
da Silva

Assinado de forma digital por Ana
Lúcia Fernandes da Silva

Dàdcs: 2024.02.28 1 3:36:27 -03'00'

2) Nome: Ana Lucia Fernandes da Silva
R.G: 19.221.161-4

AT.,\ 124/2,1-5NIS-G



C i':: l*lO,-' d

ANEXO - I

Termo de Referência
ESPECIFICACÕES TÉCNICAS E CONDICÕES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA FORNECTMENTO DE MEDICAMENTOS
DIVERSOS 107

rrEM 01 - FENTTOíNA 50 MG/ML SOLUçÃO INJETAVEL AMP. 5 ML - AMP
Fenitoína sodica em solução injetável com 50 mgiml em ampola com 5 ml,
embaladas em caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem
deverá trazer externamente os dados de identificação, número de lote, data de
fabricação e data de validade.
Gódigo Supri: I 1.064.001.005.0002-8

EMBALAGEM

1. O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com a
praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.

2. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,
procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Ministério da Saúde.

3. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
4. As ampolas, frascos-ampola, frascos e bolsas deverão ser acondicionados em

caixas contendo no máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, n' do lote, data de
fabricação e validade.

5. Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas
deverão ser acondicionados em caixas com até 600 unidades conforme praxe
do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote,
data de fabricação e validade.

6. Os medicamentos deverão ser acompanhados de bulas.
7. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser

acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de
31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola,
blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razão da
dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco, bisnaga,
adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva das bulas
de cada compra em embalagem hospitalar, todos os medicamentos deverão
acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas sobre o quantitativo total.

8. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s)
licitação(ões), devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou
secundárias a expressão "PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO", conforme
o Art.7o da Portaria no 281411998 do Ministério da Saúde e Art. 39 da RDC no

o
7112009 da Agência Nacional de Vigilân
NÃo SERÃo ACEITAS PRoPoSTAS

cia Sanitária.
DE PRODUTO MANIPULADO PARA

OS ITENS DESTE PROCESSO.
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cor.rotÇÔes ceRRls:

8.
9.
10.
11.

Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços)do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medicamentos no período de validade.
Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado,
subsidiando assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os
custos da análise, em laboratorio da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado apresente suspeita de
irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a
substituição do procluto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja,
diferente das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto
considerado improprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a

inutilização nos termos legais.
Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.
Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Codigo de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.
Os proponentes deverão atender à RDC no 43012020 - Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.
Os proponentes deverão atender a PoÉaria no 802 de 08/10/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão
de qualidade de seu medicamento.
O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
Fornecer o produto de primeira qualidade (14 linha do fabricante).
O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.

LOCAIS PARA

DROGAFONTE ORO6AFONTI

2

3.

4.

5.

6.

7.

ATENçAO
eÁsrcR

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3 AV. Jaguaré,818

rÉL.3572-1752
3572-1704
3768-4797

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL Av. Jaguaré,818

rEL.3572-1752
3572-1704
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos,3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 120
3389-1 085

CMSP
CAMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Viaduto JacareÍ, 100 - 1o Subsolo,
Sala 15'13
cEP 0't3Í9-900

TE1.3396-4713

ATA 124/24.SMS.G
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ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

\.

CONSUMO MEDIO ESTIMADO:

DROGAFONTE As'nàdo d€ Íormà disiràr por

LTDA:O8 7782 0 1 000 3ffac,fJ,o,l]:, ooo,,6

126 0ados:202402 28 12:31:07 03'00

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos,44
cEP 01 533-000
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

TEL.3397-8074
3209-1229
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO VERDE E

MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS)
Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300
Estrada de Perus, 268
Anhanguera

TEL.3917-8873
3885-6669

COSAP

covrsA ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré,818
TEL.3572-1752
3572-1704
3768-4797

DST/AIDS AV. Jaguare,818
TEt.3572-1752
3572-1704
3768-4797

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01

REDE HOSPITALAR 11.000 132.000

CMSP 3 36

ATENÇÃO BASTCA 7.500 90.000
COSAP 0 0

COVISA 0 0

DST/AIDS 0 0

HMEC 150 1.800

HSPM 500 6.000
SVMA 0 0

TOTAL GERAL 19.153 AMP 229.836 AMP

^TA 
r24124-SMS-G
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIUSÃO TÉCNlCA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5' andar - Liberdade - CEP 0'1509-020

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 24812024-SMS.G
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 601 8.202410006766-1

PREGÃO ELETRÔNICO NO 9010212024/SMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: UNIÁO QUíMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A
CN PJ : 60.665.981 /0009-75
OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS í4
vlcÊNctA: 09104t2024 A 0910412025

ITEM 01

R$
MARCA: UNIFENTAL
FABRICANTE: UNÉO QUíMICA FARMACÊUTICA NACTONAL S/A
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP C/ 2ML
REGISTRO NO M.S: 1.0497 .0264.008-3
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: - 1 1.064.00í.02.0036-9

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECTFTCAçOES CONFORME PUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE
29t04t2024.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01

ATENçÃO BASTCA 7.400 88.800
REDE HOSPITALAR 5.000 60.000
HMEC 1.000 12.000

HSPM 400 4.800
SVMA 10 120
COVISA 0

CMSP 0 0

TOTAL GERAL 13.8í0 AMP í65.720 AMP

(

0
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DUISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos no 176, 5" andar, Liberdade - CEP 01509-020

ATA DE REGISTRO DE PREçO no24812024-SMS.G
P ROC ESSO ADM I N ISTRATIVO no 60 í 8.20241 00067 66-1
PREGÃO ELETRÔNICO NO 9010212024/SMS.G

Aos 09 dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da Secretaria
Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua Dr. Siqueira Campos , 176 - Liberdade - São
Paulo, Capital, CEP 01509-020, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através
da SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA MIRVANA D'AMICO, por força da
delegação conferida pela Portaria no 890/13-SlVlS.G, de 30 de maio de2013, doravante
designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa UNIÃO QUíMICA
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A, CNPJ 60.665.981/0009-75, com sede na Rodovia
Fernão Dias, BR 381 , S/N, parte 2 Km 862.5, Distrito lndustrial do Algodão, CEP 37556-
830, Pouso Alegre/t\íG, telefone (11) 5586-2000, 5586.2503, e-mail
licitacoes@uniaoquimica.com.br, faturamentolicitacoes@uniaoquimica.com.br,
vencedora e adjudicatária do PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato
representada por Emanuella da S. Bertuleza Baraúna, 69.472.749-0 SSP/SP, CPF
064.149.394-04 e Cristina Costa da Silva, RG no 25.334.936-9, CPF no 180.469.538-
65, doravante denominada, simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no
processo no 6018.202410006766-1, publicado no DOC/SP de 2510312024, resolvem
firmar o presente instrumento, objetivando registrar o preço do material discriminado na
cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital do Pregão e seus Anexos
e a proposta da DETENTORA, que integram o presente instrumento para todos os efeitos
legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1 Constituiobjeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS DIVERSOS 14, descritos e especificados no Anexo I do
Edital do Pregão no 9010212024/SMS, cujos termos são parte integrantes deste
instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

ATA 248124-SMS G
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CLAUSULA SEGUNDA. DO PREçO

2.1 O preço registrado nesta Ata refere-se ao seguinte item

trEM 01 - FENTANILA CITRATO 0,0785 MG/ML (EQUIVALENTE 0,05 MG/ML DE
FENTANTLA) SOLUÇÃO lruUerÁVel AMP. 2 ML (SEM CONSERVANTE) - AMP
R$ 1,60/AMP
MARCA: UNIFENTAL
FABRICANTE: UNIÃO QUíMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP C/ 2ML
REGISTRO NO M.S: 1.0497 .0264.008-3
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: - 1 1.064.001.02.0036-9

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

CLAUSULA TERCEIRA DO REAJUSTE DE PREçO E DO REEQUTLíBRIO
ECONÔMICO FINANCEIRO

3.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados
após 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução
de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal no

62.100122, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da Detentora,
bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante pesquisa
mercadológica.

4.1 .1 . O atendimento do item 4.1 , nas hipoteses em que os contratos decorrentes
da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária referente à
transferência de recursos de outro ente federativo, fica condicionada à
observação da legislação do respectivo órgão.
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CLAUSULA QUTNTA - DAS COND!çÕES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1. O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta Ata,
está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA nos seguintes endereços

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realizaçáo de licitação
específica paru a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada a DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01
lreruçÃo BASTcA 7.400 88.800
REDE HOSPITALAR 5.000 60.000
HMEC 1.000 12.000
HSPM 400 4.800
SVMA 10 120
COVISA 0 0

GÂMARA MUNICIPAL DE SÃo PAULo 0 0

TOTAL GERAL 13.810 AMP 165.720 AMP

UNIDADE SOTICITANTE ENDEREçO TELEFONE

ATENÇÃO
BASICA

ATENÇÃO BASTCA AV. Jaguaré,818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR AV. Jaguaré,818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

HMEC HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos,3100
cEP 02720-200

3986-1120 I
3389-1 085

HSPN/
HOSPITAL DO
SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CEP 01533-000 /
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

3397-8074 I
3209-1229 I
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO
VERDE E MEIO
AMBIENTE

Parque Anhanguera 9CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci,
alt 300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanguera

3917-8873 I
3885-6669

CMSP CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - 1o Subsolo,
Sala 15í3 CEP 013í9-900 3396-47'13

COVISA COVISA AV. Jaguaré, 818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797
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5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa
dos preços correntes no mercado para fornecimento do produto, nas
mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caraclerizado apos o recebimento pela
DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades requisitantes,
as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho
apos a publicação do despacho autorizatorio no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA deverá
passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que necessariamente lhe
acompanhará, devolvendo-a também através de e-mail, no prazo de 03
(três) dias úteis. à unidade requisitante para que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade paru com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto ao
CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no cadastro
de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade de
cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá dois dias
úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo que
a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final;

5.6

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida, preço
unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável
pela unidade requisitante;
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5.'10.1Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail, a
DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através de
e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIIvIENTO, à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de
liquidação e pagamento.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele objeto
do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa
ao fato.

5,16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante poderá:

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
preju ízo das penalidades cabíveis;

Na hipotese de substituição, a DETENTORA deverá tazê)a
em conformidade com a indicação da Administração, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por
escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê-la em conformidade com a indicação da Administração,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 5 (cinco)dias úteis,
contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma vez
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verificado o atendimento integralda quantidade e das especificações contratadas,
mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo servidor
responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do produto veriÍicadas
posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as faculdades previstas no
art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e pazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela
Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e
desde que estejam instruÍdos com as devidas justificativas e comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de 05
de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem
6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros
simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de
poupança para Íins de compensação da mora (TR + 0,5% "pro-rata
tempore"), observando-se, para tanto, o período correspondente à data
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o pruzo será interrompido e
reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.3.1
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6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO DO
BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51 .197, de 22 de janeiro de 2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

CLAUSULA SÉT|MA - DAS OUTRAS OBRTGAçOES OA DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização
dos materiais no período de validade.

7.2

\-/

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante
a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento
decorrente esteja previsto para ocorrer apos o término de sua vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da
Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para
qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualizaçáo.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a
manter, durante o prczo de vigência da presente Ata e dos respectivos contratos,
todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento
licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratórios de controle de
qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnologicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS) em
nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os laudos
emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto
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prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitáriapara a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I da
Lei Federal no 14.133121 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro
do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração,
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos
com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio
de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas
alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da
Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução
total do objeto.

8.4.2 Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por
inexecução parcial do ajuste.

\-.
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8.5

8.6

8.4.3 tVlulta de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por
dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de ptazo paru
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de 19
(dezenove) dias do prazo fixado, apos restará configurada inexecução
do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no
todo.

8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de
sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não
previstas nas demais disposiçôes desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do
ajuste decorrente de culpa da Contratada.

As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos
166 e 167 da Lei Federalno 14.133121, observados os prazos nele fixados, que
deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua Doutor Siqueira
Campos, 176, 5o andar, Liberdade - CEP 01509-020 , São PauloiSP, e
protocolizado nos dias úteis, das 08h00 as 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile,
correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do
prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de
qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada
como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em
pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, "caput" e §
10, da Lei Federal no 14.133. de 2021

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for,
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito, pela
SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;
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9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar recebimento
à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de
Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão
dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na hipótese
de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas
condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no 15.94412013.

GLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrçÕeS CeRlrS

10.1 Paraa execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam
prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda,
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as eventuais
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ATA 248124-Si,4S G



447J,r I

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Ana Lucia Fernandes da
Silva, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em duas
vias de igual teor.

lzls ZUMYARA Assinado de forma

MTRVANA D digital por lZlS

AM r co: 25 1 3630483e Íil['áll,T:1[â]*'
IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

UNÁo QUíMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A

EM A N U E L LA DA S I LVA #Ii;:I';JilI",fliI",i:"0"E'ffiUTLLI 
ON SIVE

BERTU LEZA 3l;;;i,1;;.::;'ji:t:5',;!:*:Í:iffi'Sn',:''
ou=14@226sml s2, ou=PRESENCIAL, cn=tM^NUtLL^

BARA U NA:0 641 4939404 3fl:11::XlY,:'í,:llâH13v''***

Nome: Emanuella da Silva Bertuleza Baraúna
RG : 69.472.7 49-0 SSP/SP
CPF: 064.149.394-04

Testemunhas:

Ma f ilia Assinado de forma
digital por Marilia

Fef nandi Fernanda costa
Dados:2024.04,1 1

Costa r r:52:07 -o3,oo.

1) Nome: lt arilia Fernanda Costa
R.G:26.398.100

Àaoe e lolm .lgbl p ÉB6nM Co5I^
urlv r@M

CRISTINA COSTA DA *j*?Íjii,:ffitp;;lif:[
SILVA:1 8046953865 ffifl4[ GCi,sÍlN^ C6lÀ 0^

tudo'2024q l0l(:27ió{lm

Nome: Cristina Costa da Silva
RG: 25.334.936-9
CPF:180.469.538-65

v

Gonça lves Bru m llaoo'' 
zoz+'o+'t r r r:52:33

2) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21 .200.582.0

Rosilda
Assinado de forma digital
por Rosilda Gonçalves Brum
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Termo de Referência

ESPECIFICACÕES TÉCNICAS E CONDTCÓES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREÇOS PARA O FORNECTMENTO
MEDICAMENTOS DIVERSOS í4

ITEM 01 - FENTANILA CTTRATO 0,0785 MG/ML (EQUIVALENTE 0,05 MG/ML DE
FENTANTLA) SOLUçÃO rruUerAVEL AMP. 2 ML (SEM CONSERVANTE) - AMP
Citrato de fentanila em solução injetável com 0,0785 mg/ml (equivalente a 0,05 mg/ml de
fentanila base)em ampola com2 ml, embaladas em caixas, conforme constar no registro
do produto. A embalagem deverátrazer externamente os dados de identificação, número
de lote, data de fabricação e data de validade.
Código Supri: - í 1.064.001.02.0036-9

EMBALAGEM

6.

O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com a

praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.
Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,
procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e Ministério
da Saúde.
Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser acompanhados
de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos usuários dos serviços
de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de 31 de maio de 2007, para
tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo deverá
vir acompanhado de bula. Em razão da dispensação por prescrição e não por
menor unidade (cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou
estojo), para entrega efetiva das bulas de cada compra em embalagem hospitalar,
todos os medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas
sobre o quantitativo total.
Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s) licitação(ões)
devem apresentar em suas embalagens primárias e ou/secundárias, de forma
destacada e não removível, a frase: 'PROIBIDA A VENDA PELO COMERCIO",
conforme o Art. 7o da Portaria no 2814109 do Ministério da Saúde.
Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas deverão
ser acondicionadcls em caixas com até 600 unidades conforme praxe do
fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data
de fabricação e validade.
Os frascos deverão ser acondicionados em caixas contendo no máximo 200
unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação qualitativa,
quantitativa, no do lote, data de fabricação e validade.
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8 As ampolas, frascos-ampola deverão ser acondicionados em caixas contendo no

máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a

indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

coNDrçoES GERATS
1. O produto deverá atender à Lei no 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor)

e às demais legislações pertinentes.
2. Os proponentes deverão atender a RDC no 430 de 08/1012020.
3. Os medicamentos deverão ser acompanhados de bulas.
4. Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o

fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS
(Rede Brasileira de Laboratorios AnalÍticos em Saúde). Os laudos emitidos
serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o
resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será
encaminhado a Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

9. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada - Divisão de Suprimentos
S[VS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-
se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista
da inviabilidade de utilização dos materiais no período de validade.

10. Os produtos deverão ter garantia contra defeitos de fabricação.
11. Declarar marca, fabricante e procedência dos produtos ofertados.
12. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser

acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário à unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como
padrão de qualidade do medicamento.

13. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e o nome do fabricante.

14. Não serão aceitas propostas de produto manipulado para os itens deste
processo.

15. Os proponentes deverão atender a Portaria no 802 de 08/í 0/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

16. Fornecer o produto de primeira qualidade (1a linha do fabricante).
17. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados

da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.

NÃO SERAO ACETTAS PROPOSTAS DE PRODUTo MANIPULADo PARA oS ITENS
DESTE PROCESSO.

ATA 248l24-SMS G
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LOCAIS PARA ENTREGA:

CONSUMO MÉDtO ESTIMADO:

UNIDADE SOLICITANTE ENDEREçO TELEFONE

ATENÇÃO
BASICA

ATENÇÃO BÁSICA AV. Jaguare,8l8
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR AV. Jaguaré, 818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cÉP 02720-200

3986-1 I 20 /
3389-1 085

HSPM
HOSPITAL DO
SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL

R. Apeninos ,44 - CEP 0'1533-000 / R.
Castro Alves, 60 CEP
01 532-900

3397-8074 I
3209-1229 I
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera gCEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci, alt
300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanquera

391 7-8873 /
3885-6669

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - 1o Subsolo, Sala
1513 CEP 01319-900

3396-471 3

COVISA COVISA AV. Jaguare,818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01
ATENçÃO BASTCA 7.400 88.800
REDE HOSPITALAR 5.000 60.000
HMEC 1.000 12.000
HSPM 400 4.800
SVMA 10 120
COVISA 0 0
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULo 0 0

TOTAL GERAL 13.810 AMP 165.720 AMP

ATA 248/24.5MS G
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A
CNPJ : 60.665.98í /000í -í 8

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certiÍicação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Leino 8.212,de24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicíonada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 10:08:45 do dia 2210312024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1810912024.
Código de controle da certidão: A4E9.9198.BASE.6A4F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,



Ccnsulta Regularidade do Empregador

Voltar

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsl
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lmprimir
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

60.665.981/0009-75

UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A

ROD FERNAO DIAS - BR 381 SN P 2 KM 862.5 / DISTRITO
INDUSTRIAL / POUSO ALEGRE I MG / 37556-830

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Att.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade : 23 I 03 / 2024 a 2U 04/ 2024

Certif i ca çã o N ú m e r oz 2024O323003324 4 460926 L

Informação obtida em 25/0312024 08:L4:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I of I 2510312024,08:15



14r")
úi I

PREFE TURÂ DA CIDADE DE

ÃoPAU
CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN

\-

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal- CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
NllUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http ://www. prefe itu ra. s p. gov. br/ca d i n/ por m e io d o cód i go : 2024-0326-024 1 -9622.

CNPJ Raiz: 60.665.981/0000-00 Data

Hora

2610312024

í 8:33:06Razão Social: UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA
NACIONAL S A

N úmero de Controle : 2024-0326-0241 -9622

2610312024 18:33:07 Página 1 de 1
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Prcfcitura Municipal de Taboão tla Serra
Mlâ - \'1ódulo de Protocolo e,,\rqttivrr

Comprovante de Ancxação

0,rn.,

Dala:0810112024

Guia

Processo

Assunto

Folhas

Unidade
Origem

DepaÍamento

37

C.N.P.J./C.P.F.

Inscr. / RG.

ANOVIS INDUSTRI AL FARMACEUTICA LTDA

987992130

AVENIDA IBIRAMA OO518 - AREA NAO LOTEADA

- Taboão da Serra / Sãr-r Paulo

19.426.69510001-04

Histórico Plocesso :

Ref.: VIGILANCIA SANITARIA - (Cadastro lnicial)
- Docurnentos Apresentados:
- 01 formulário de informações - VISA;
- 0l cópia de cornprovante de recolhimento da taxa no valor de RS 1.908.18;
- 0 I carta datada de 01 .09.20 14;

- 0l carta-esclarecimento datada de 28.08.2014;
- 0l protocolo de PA 1946212014 - ref. I.TA:
- 0l cópia de relatório de inspeção VISA;
- inscrição CNPJ, print da internetl
- cópia de Inscrição Estadu,al Sintegra/ICMS;
- 01 cópia de contrato social e alteração;
- 0l carta-esclarecimento datada de 21.08.2014, ref. conúatos de prestação de serviços;
- 0l copia de RG, carteira do CRF, comprovante de residência, carteira profissional, protocolo CRF da Dra.
Fernanda Gornes Potinatti Bergamini;
- 01 cópia de RG c/ CPF + comprovante de residência de Sr. Carlos Alberto Pinto Silva Filho;
- cópia de protocolo de autorização de funcionamento (ANVISA);
- copia de protocolo de autorização especial (ANVISA).
ATENDE: 4788-292s

Histórico Anexação :

REF, A RENOVAÇÃO DELICENÇA SANITÁRIA
A Sra. Antonia Marta Barboza Ribeiro, compareceu a Central-Pirajuçara no dia 08i01i2024 e anexou os

seguintes docurnentos: Formulário anexo V subanexo V.3. cópia de procuração, CLI, licença
tsoleto e de pagamento

Prefeitu'a Municipal de Taboào da Serra

Rua Elizabetta Lips, 55 Jardim Bontempo Taboão da Serra SP 06763-190

4245 I 2024

tr 27459 /2014
VIGILÂNCIA SAMTARIA

6',79

SMS . VIGILANCI.A SANITARIA

SMS - VIGILANCIA SANI]ARIA

Data - Hora : 08r09i2014 - 10:40:16

Volumes

Requerente

Tel. Contato

Endereço

r

lof I

A

0810112024, t0:00



l:'/ .)

Sistema llstadual de Vigilância Sanitária
Prefeitura Municipal de TABOAO DA SERRA

LtcENÇA SANTTARTA - VIGILÂruCrn SANTTARTA

No GEVS: 355280 9L4-2L2-000013 -1-7 DATA DE VALTDADE: 30 / 03 / 2024

NO PROCESSO:

N" PROTOCOLO:

SUBGRUPO:

AGRUPAMENTO:
ATIVIDADE ECONÔM ICA-CNAE
OBJETO LICENCIADO:

27459t2014
APP4712023 DATA DO PROTOCOLO: 2510'112023

FABRIL
INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS
2121-',l|',t FABRTCAçÃO OE MEDTCAMENTOS ALOPÁTTCOS PARA USO HUMANO
ESTABELECIMENTO

DETALHE:

RAZAO SOCIAL:
NOME FANTASIA:

CNPJ / CPF:
LOGRADOURO:

COMPLEMENTO:
BAIRRO:

MUNICíPIO:

CEP:
PAGINA DA WEB:

ANOVIS INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA
ANOVIS INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA
19.426.695/0001-04
Avenida IBIRAMA
PARTE
PARQUE INDUSTRIAL DACI
TABOAO DA SERRA
06785-300

CNPJ ALBERGANTE

NUMERO:518

UF: SP

RESPONSÁVEL LEGAL: PÀuIÀ MEI.o sUzÀNÀ GoMEs

CPF: 90500037134
N" INSCR. CONSELHO PROF:

CONSELHO REGIONAL:N/A
UF:

RESPONSAVEL TECNICO: uÁnIo DE sousA TEIXEIRA BI,ENo

CPF: 27851379814
NO INSCR. CONSELHO PROF: 57380

CONSELHO REGIONAL:CRF
UF: sp

RESPONSAVEL TECNICO SUBSTITUTO: NÀYÀR]A IGNES MANZUTTI EID
CPF: 30080620833
No INSCR. CONSELHO PROF: 35172

CONSELHO REGIONAL: CNT.

UF: sp
RES PONSÁVEL TÉCN I CO SU BSTITUTO : sÀNT INA ÀPÀRECIDA NÀscIMENTo PÀTI,MBo

CPF:30837223890 CONSELHO REGIONAL: CRF

N" INSCR. CONSELHO PROF:565584 UF: SP
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LrcENÇA sANrrARrA - vrGrLÂrucrn sANrrARrA

No cEVS: 355280 9L4-2L2-000013 -L-7 DArA DE VALTDADE: 30 / 03 / 2024

CLASSES DE PRODUTOS E ATIVIDADES AUTORIZADAS

CLASSE DE PRODUTO:

tNSUMo rnnuRcÊuttco
ARMAZENAR EM ÁREA pRópRn

EMBALAR

EXPEDIR

EXPORTAR

FRAcToNAR lNSUMos raRuRcÊurrcos

IMPORTAR

tMPoRTAR - uso pRónto

TRANSPORTAR

tNSUMo rRRuRcÊuttco suJEtro Ao coNTRoLE ESpEctAL

ARMAZENAR eu ÁneR PRóPRIA

EMBALAR

EXPEDIR

FRAcIoNAR INSUMoS FARMACÊUTIcos

IMPORTAR

IMPoRTAR - uso pRÓRIo

TRANSPORTAR

IVEDICAMENTO

ARMAZENAR eu ÁReR pRópnrl

DISTRIBUIR

EMBALAR

EXPEDIR

EXPORTAR

FABRICAR

IMPORTAR

TRANSPORTAR

IVEDICAMENTO SUJEITO AO CONTROLE ESPECIAL

ARMAZENAR eu ÁReR pnópRrR

DISPENSAR MEOICAMENTOS

EMBALAR

EXPEDIR

EXPORTAR

FABRICAR

IMPORTAR

TRANSPORTAR

CATEGORIA: ANTIBTÓTICOS

SUSPENSÃo NASAL

DRÁGEA

POMADA

euulsÃo
pó esreRt
SUSPENSÃo oRAL

pós

cÁpsuu cELATINoSA DURA

GEL

eet orrAlurco
pó peRl REcoNSTrrurÇÃo oRAL

XAROPE

COMPRIMIDO

CREME

COMPRIMIDO REVESTIDO

PoMADA oFTALMICA

soLUÇAO ORAL
pó lrórto rNJErÁvEL

CATEGORIA: CONTROLE ESPECIAL
COMPRIMIDO

cÁpsuI.c GELATINoSA DURA

SPPV coM ESTER|LtzAÇÃo FTNAL

SUSPENSAO ORAL

DRÁGEA

COMPRII\4IDO REVESTIDO

SPPV sEM esreRrtrzlçÃo FTNAL

XAROPE

ADESIVOS TRANSDERMICOS

SPRAY

soLUÇÃo oRAL

CATEGORIA: DEMAISCATEGORIAS
pós COMPRIMIDO DRAGEA



LrcENÇA sANrrARtA - vlGtLÂrucrn sANtrARtA

No cEVS: 355280 9L4-2L2-000013 -L-7 DATA DE VALTDADE: 30 / 03 / 2024

cnÁ I sRcser
cÁpsulR cELATTNoSA DURA

POMADA

EMPLASTO, ADESIVO CURATIVO

LoÇÃo

SPGV BOLSA

PoMADA orrÁlurcR
soLuÇÃo oRAL

suposrróRro
pó lróruo rru.lerÁvel

ADESIVOS TRANSDERMICOS

cÁPSUtá GELATTNoSA MoLE

GEL

EMULSÃo

cor-íRro

SPPV CoM ESTERILIZAÇÃo FINAL
pó esrEnt
SPGV FRASCO VIDRO

SUSPENSÃO ORAL

soLUÇÃo róprcR

AEROSOL

CREME

COMPRIMIDO REVESTIDO

cel orrÁlurco
SPRAY

SPPV SEM ESTERILIZAÇÃo FINAL

pó pRRR REcoNSTrrurÇÃo oRAL

SPGV FRASCO PLASTICO

XAROPE

COMPRIMIDO EFERVESCENTE

CATEGORIA: ENTORPECENTES
COMPRIMIDO

COMPRIMIDO REVESTIDO

XAROPE

oRÁerR
soLUÇAO ORAL

CAPSULA GELATINOSA DURA

SUSPENSAO ORAL

CATEGORIA: HORMÔNIOS
ADESIVOS TRANSDERMICOS

CATEGORIA oNcolÓGrcos / ctrosrÁrtcos
COMPRIMIDO

COMPRIMIDO REVESTIDO

SPPV SEM ESTERILIZAÇAO FINAL

XAROPE

onÁeeR

SPRAY

soluÇÃo oRAL

Pó LróFrLo rNrerAvEL

cÁpsuu GELATINoSA DURA

SPPV COM ESTERILIZAÇAO FINAL

SUSPENSÃo oRAL

CATEGORIA: PENICILÍNICOS
CÁPSULA GELATINoSA DURA

CATEGORIA: PSICOTRÓPICOS
COMPRIMIDO

SOLUÇÃO ORAL

DRAGEA

SUSPENSÃO ORAL

COMPRIMIDO REVESTIDO

XAROPE

\-,

o (À) ÀuroRrDaos sÀNrrÁRte on vterr.Âxcra saurrÁnrÀ DE TÀBoÀo DA sERRÀ
coNcEDE A eREsENTE LrcEÀrÇÀ DE ErrNcroNÀMENTo, sENDo eIrE sEU 1s1 nesrousÁveL(rs) ÀssuME (M) coNHEcER l r,eersr,lçÀo
sÀl{rrÀRrÀ vrcENTE E cuupRr-Í,À rNTEcRtartlENTE, rNcLUsrvE EM suAs FUTIRAs ÀTuÀuzÀÇÕEs, oBsERvaIDo Às BoÀs ppitrcas
REFERENTES ÀS ATIVIDÀDES E OU SERVIÇOS PRESTÀDO, RESPONDENDO CIVIL E CRIMINNN1ENTE PELO NÀO CUMPRTMENTO DE TÀIS
uxreÊNcres, ErcÀNDo, rNcLusrvE/ su.rErro (s) Ao cÀr{cEr.À}lENTo DEsrE DocIruENTo.
ÀssrrMEM ÀrNDÀ rNrErB,a REspoNsÀBrLrDÀDE pEr.A vER"AcTDADE DÀs TNFoRMAÇõss aeur pREsrÀDÀs pÀRA o sxEncÍcto pas
ÀTrvrDÀDEs RELÀcroNÀDÀs E DEcrÀRAu EsrÀR crENTEs DA oBRrGÀÇÀo DE eRESTÀR Escr,ÀREcrMENTos E oBsERvÀR ls pxreÊxcrls
r.EcArs eIrE VTEREM À sER DETERMTNÀDÀs pnro óneÃo on vrerr.Âwcrl slwrrÁnrl CoMnETENTE, EM euÀreuER TEMpo, NÀ EoRMA
PREVISTA NO ÀRTIGO 95 DÀ LEI ESTÀDUÀI 10.083 DE 23 DE SETEMBRO DE 1998.

TÀBOAO DA SERR,A 30/03/2023
LOCAL DATA DE DEEERIMENTO

Codigo de Validação: 1680218589121

À autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página do Sistema de ÍnformaÇão em VigiIâncj-a
Sanitária, no endereço : https : //sivisa. saude. sp. gov.brlsivisa/cidadao/

(



.j^Q:)
JUó-

Prefeitura Municipal de Pouso Alegre
Estado de Minas Gerais

Secretaria de Adm. e Finarrças

Departamento de Tributação

ALVARA
DE L CENçA

PARA: FUNC ONAMENTO E/oU LOCAL ZAÇÃo
EXERCíCrO

Requerimento: 7594312019

Nome/Razão Social:
UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A

!nscrição Municipal: 6563

2019

No Alvará: 29112019

CPF / CNPJ: 60.665.981/0005-41

No: 4550 Cep:37.560-100

Complemento:
UF: IMG

Endereço: Avenida PREF. OLAVO GOMES DE
OLIVEIRA

Bairro: AEROPORTO
Município: Pouso Alegre

Tipo/Ramo de Atividade
Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano

Fabricação de cosméticos, produtos de períumaria e de higiene pessoal

Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso humano
Fabricação de prepara@es farmacêuticas

Fabricação de materiais para medicina e odontologia
Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentÍcios não especificados anteriormente
Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
Comércio atacadista de cosméticos e orodutos de oerfumaria

IMPORTANTE
O Alvará de licença Original deverá ficar exposto no estabelecimento licenciado. Em caso de
encerramento, mudança de endereço, alteração de ramo de atividade, de razão social do quadro
societário, deverá solicitar tais alterações previamente, no Setor Tributário da PreÍeitura. Sujeito a

\- CANCELAMENTO caso o estabelecimento deixe de atender a legislação.

Observações: PROCESSO SALA MIN DO EMPREENDEDOR - 11 11112019
AVCB No 201903396 E 08/1 112019 - VALTDADE 08/1 1t2024

Restrições

Data Validade: 08/11 Emissão: 1111112019
orário de me HORAS

Villor Soaras
00DtPio DttoMtrloÂs
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Usuário: GILMAR VILLAR SOARES EnrÍssão: 111't'tl2O19 12,.52:
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31 201-576 1 -LKXG E-3 1 1 17 6332



AUTO DEVISTORIADO CORPO DE BOMBEIROS

WWW. BO MBEI ROS.MG.G OV. BR

No:20190339652 VALIDADE: 08/1112024

O Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais certifica que a edificação, ou área de
risco, abaixo descrita, possui as medidas de segurança previstas na legislação estadual*
de Segurança Contra lncêndio e Pânico vigente, considerando as informações no
respectivo Processo de Segurança Contra lncêndio e Pânico (PSCIP).

Endereço: AVENIDA PREFEITO OLAVO GOMES DE OLIVEIRA, no 4550

Bairro: sÃo cRtSToVÃo Município: POUSO ALEGRE

Ocupação: l-1 úbr **t***

Proprietário: 60.665.981/0005-41 - UNtÃO QUIMtCA FARMACEUTTCA NACTONAL S/A

Responsável pelo uso: 60.665.981/OOO5-41 - UN|ÃO QUtMtCA FARMACEUTTCA NACTONAL S/A

Área Total:22928.43 m2

Area Liberada: 22928.43 m'

Emitido em: 08/1112019

Ultima Atualização: 08i1 1t2}1g 17:04:21 'Lei 14.130/2001 - Dispõe sobre prevenção Contra lncêndioe Pânico
do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

3Iú úco PO D LTA D l-\IilI S
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CORPO E O EROS L R E G AIS

OBSERVAçÕES

- Cabe ao proprietário ou responsável pelo uso, garantir o perfeito funcionamento das
medidas de segurança contra incêndio e pânico, bem como manter a ocupação e as
características construtivas da edificação, conforme o respectivo PSCIP.

v - A edificação poderá ser vistoriada para fins de fiscalização pelo CBMMG a qualquer tempo
e, caso seja verificada situação de irregularidade, a Corporação tomará as medidas
previstas na lesgislação, que incluem advertência, multas e cassação deste AVGB, além de
interdição da edificação.

- Este é o AVCB emitido pelo INFOSCIP. Caso haja necessidade de verificar a autenticidade
deste documento acesse o link:
https ://www. prevencaobombeiros.mg.gov .brl aliplf/Uvalidaravcbman

Ghave de Autenticação: 4AD4-3006-4180-17F5

**********

OS. G.GOV..o
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GOVERNO DO ES1ADO DE MINAS GERAIS

CRETARIA DE ESTADO DE SAUDE

Núcleo de Vigilância Sanitária URSPOU

Alvará NUVISA/SRS/POU ne 00412024

Validade: LslL2l2o25

A Coordenadora do Núcleo de Vigilância Sanitária (NUVISA) da Superintendência Regional de Saúde

de Pouso Alegre, do Estado de Minas Gerais, de acordo com a legislação vigente e tendo em vista a regularidade do

processo "1F729". em que é(são) interessado(s) UNtÃo ouítulce raRuncÊurlca ruectolrtRl s/R, ctttp.t:

60.665.98U0005-41 resolve conceder-lhe a renovação do Alvará Sanitário pelo período de dois anos a pi_füLde

data da sua inspsção., que o(s) habilita(m) a manter a(s) atividade(s) abaixo à AVENIDA PREFEITO OLAVO GOMES

DEoLlVE!RA,@nomunicípiodePoUSoALEGRE/MGsobaresponsabilidadetécnicade
JULIANA DOS SANTOS SCARPA. lnscrição ne CRF/MG 18,052.

ATIVIDADES CADASTRADAS E LICENCIADAS:

2L.21,-1-07: Fabricação de medicamentos alopáücos para uso humano.
20.63-1-00: Fabricação de cosméücos, produtos de perfumaria e higiene pessoal,

21.23-8-00: Fa bricação de pre pa rações fa rmacê uücas.

Ambulatório médico e serviços odontológicos.

Linhas produtivas:
Produtos estéreis (Formas farmacêuticas: Pós com preparação asséptica; Pós liofilizados; Soluções com preparação

asséptica; Suspensões com preparação asséptica; Soluções parenterais de pequeno volume com esterilização
terminal; Suspensões parenterais de pequeno volume com esterilização terminal; Suspensões parenterais de pequeno
volume com preparação asséptica; Soluções parenterais de pequeno volume com preparação asséptica);
Sólidos não estéreis: Cefalosporínicos (Cápsulas e Pós);

Sólidos não estéreis (Comprimidos e comprimidos revesüdos);
Líquidos não estéreis (Soluções e suspensões aerossóis);
Cosméticos (Semissólidos e líquidos).

Observações:

1. A taxa de expediente devida foi recolhida por meio de DAE, no valor de RS L.!!4,77
2. Este documento deverá ser afixado no estabelecimento, em local visível ao público.

3, O presente alvará deverá ser renovado de acordo com o disposto no Art. 85 do Código de Saúde de Minas Gerais (Lei ne 13.317/99).
4. O presente documento poderá ser cassado, a qualquer momento, por irregularidades no estabelecimento.

Pouso Alegre, 23 de fevereiro de 2024

Lizziane Felizardo dos Santos - MASP LL69284-5

Coordenadora do Núcleo de Vigilância Sanitária

Superintendência Regional de Saúde de Pouso Alegre

Documento assinado eletronicamente por Lizziane Felizardo dos Santos, Coordenador(a), em
23/02/2024, às 10:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1e, do
Decreto ng 47 .))) - de 26 dp irrlhn dc 2O17
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http-l&j. mg,gov. brlsei/controlador-exte rno. p-h p-l

acao=documento conferir&id_orgao acesso_externo=0, informando o código verificador 82582597 e

o código CRC 50EE870D.

Esta licença não dispensa nem subsütui a obtenção, pelo requerente, de certidões, alvarás, licenças ou autorizações, de qualquer natureza,
exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal. Esta licenÇa restringe-se a rotas inseridas nos limites do Estado de Minas Gerais

Referência: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o Processo ns 1320.01.0177639/2023-98 5El ns 82582597
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
DIUSÃO TÉGNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 21412023-SMS.G
PROC ESSO ADM I N ISTRATIVO no 601 8.20 23100177 05-8
PREGÃO ELETRÔNICO NO 123I2O23ISMS.GORGÃO CESTOR:
SECRETARTA MUNICIPAL DA SAUDE
DETENTORA: HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A
CNPJ: 01.57 1.70210001 -98

OBJETO: EXPANSOR DO PLASMA
vtc Ê N c lA :27 I 0412023 A 27 10412925r't

Item 08/09 -

MARCA: ISOFARMA
FABRICANTE : HALEXISTAR
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 200AMP C/ 1oML
REGISTRO NO M.S: 103í1016200í8
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 í.064.008.041.0015-9

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

DEMAIS ESPECTFTCAçOES CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE
02t05t2023.
(1) PRORROGADO CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE O3IO1I2O24.
(1)T.A. DE PRORROGAçÃO PUBLICADO NO DOC/SP DE 18/01/2024.

UNIDADES
ANUAL

trEM 08/09
ATENÇÃO BASTCA 3.900 46.800
REDE HOSPITALAR 7.000 84.000
COVISA 0 0

500 6.000
CSMP 0 0

400 4.800
SVMA 10 120

TOTAL GERAL 11.810 AMP 141.720 AMP

MENSAL

HMEC

HSPM
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PREFETTURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIUSÃO TÉCNICA DE SUPRTMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3' andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

ATA DE REGISTRO DE PREÇO n" 21412023-SMS.G
P ROC ESSO AD M I N ISTRATIVO no 60í 8.20 231 0017705-8
PREGÃO ELETRÔNICO NO 123I2O23ISMS.G

Aos 27 dias do mês de abril. do ano dois mil e vinte e três, no Gabinete da Secretaria
lt/unicipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro - São Paulo,
de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da Divisão de
Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA MIRVANA D'AMICO, por força da delegação
conferida pela Portaria no 89012013-SMS.G, de 30 de maio de 2013, doravante
designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa HALEX ISTAR INDUSTRIA
FARMACÊUTICA S/A, CNPJ no 0í.571 .70210001-98, com sede na Rodovia BR 153,
Km 03, Chácara Retiro, CÉP 74.775-027, Goiânia/GO, telefone (62) 3265-6562, e-
mail licitacao@halexistar.com.br, vencedora e adjudicatária do PREGÃO
ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada pela sua procuradora, senhora
Jaqueline Assis de Moraes, RG 1901481 SSP/DF, CPF 875.870.411-69,
Coordenadora Comercial, doravante denominada, simplesmente, DETENTOFIA, face
o despacho proferido no processo no 6018.202310017705-8, publicado no DOC/SP
de 1910412023, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar o(s)
preço(s) do(s) material(s) discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade com
os termos do Edital do Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA, que
integram o presente instrumento para todos os efeitos legais, bem como as seguintes
cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE EXPANSOR DO PLASMA, descritos e especificados no
Anexo I do Edital do Pregão no 12312023/SMS, cujos termos são parte
integrantes deste instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

ATA /23-SMS G
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns):

Item 08/09 - GLICONATO DE CALCIO í00 MG/ML(10% - 0,45 MEQ/ML DE CA++;
SOL. INJETÁVEL 1O ML
R$ í,79/AMP
MARGA: ISOFARMA
FABRICANTE: HALEXISTAR
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 200AMP C/ lOML
REGISTRO NO M,S: 1031101620018
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: I 1.064.008.041.001 5-g

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

cLÁusuLA TERCETRA - DO REAJUSTE DE PREÇO E DO REEQUTLíBRIO
EGONÔMICIO FINANGEIRO

3.1. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados apos 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal no

62.100122, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da Detentora,
bem como aferição de vantagem técnica/econômíca mediante pesquisa
mercadológica.

5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuÍdo, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

ATA /23-SI!1S G
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4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo órgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDTçOES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA
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CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
endereço(s):

=REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL

Av. Jaguaré, 818

TEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

ATENçÃO
BÁSICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

AV. Jaguare, 818
ÍEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos,44 - CEP 01533-
000 / R. Castro Alves, 60 CEP

01 532-900

TEL. 3397-8074

I 3209-1229 I
3397-7721

GOVISA COVISA AV. Jaguaré, 818
T:L.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE

MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Cados, 3100 /
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 120

/ 3389-1 085

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS)
- Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300 / Estrada de
Perus, 268 - Anhanguera

TEL. 3917-8873
/ 3885-6669

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - 1o

Subsolo, Sala 1513 CEP 01319-
900

TE1.3396-4713

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a rcalizaçáo de licitação
específica paru a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado após o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 08/09
ArENÇÃO BÁSrCA 3.900 46.800
REDE HOSPITALAR 7.000 84.000
COVISA 0 0

HMEC 6.000
0 0

HSPM 400 4.800
SVMA 10 120

TOTAL GERAL 11.810 AMP 141.720 AMP

ATA /23-S['lS.c
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requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho apos a publicação do despacho autorizatório no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para
que seja juntada aos autos.

\-

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
segui ntes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Debitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realizaçáo da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas copias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.

ATA /23-SN'S G
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5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante poderá

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.1 6.1 .1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deverá Íazê-la
em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê)a em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
in icialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do

ATA /23.SMS G
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produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao orgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e ptazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e
comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o
índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR +

0,5o/o "pro-rata tempore"), observando-se, parc tanto, o período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em
que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o p@zo será interrompido e
reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 dejaneiro de
2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.
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cLAUSULA sÉTrMA - DAS ourRAS oBRrcAçÕes on DETENToRA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, a vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, pata atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se
a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatório que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratórios de controle
de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnologicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS)
em nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado improprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos
legais.
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CLAUSULA OTTAVA - DAS PENALIDADES

São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I da
Lei Federal no 14.133121 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.
8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipoteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do ptazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:
a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado

fosse;
b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo ptazo de até 3 (três)

anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;
8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que

estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razáo de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçáo falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas
nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contralar, a depender da natureza e gtavidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por
inexecução total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipoteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de
19 (dezenove) dias do pruzo fixado, apos restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

8.1
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8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão
do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.4.6

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua
General Jardim, 36 30 andar República São Paulo-Capital, e
protocolizado nos dias úteis, das 08h00 às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se,
dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido
protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158,
"caput" e § 1o, da Lei Federal no 14.133. de 2021

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federalno 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos
previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;
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9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de
Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipotese de caracterizaçáo superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no

15.944t2013.

GLAUSULA DÉCIMA - DAS DTSPOSIçOES CenllS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele náo relacionada,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
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E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Marilia Fernanda
Costa, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em
duas vias de igual teor.

lZlS ZUMYARA Assinado deforma disital
oor lZlS ZUMYARA

MIRVANA D iurnvnruno

AMICO:25 1 36304 AMlco:25 13630483e
Dados: 2023.04.28

839 ro:37:50-03'oo'

IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DETENTORA:

Assinado de forma digital
JAQUELINE ASSIS DE porJAeuELtNE Assts DE

MORAES:87587041 1 MoRAES:87587041'168

6g Dados:2023.04.27 17:26:50
-03'00'

HALEXTSTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTIGAS/A
Nome: Jaqueline Assis de Moraes
R.G: 1901481 SSPiDF
CPF: 875.870.41 1-69

Testemunhas:

Ana LUCia Assinadodeformadigital porAna

Fe rn a n d es d a s i tva i:::i;Hlff ::",'oi},i*,,oo

1) Nome: Ana Lucia Fernandes da Silva
R.G: 19.221.161-4

Rosí!da

Gonçalves Bru m ?'r9*' 
zozl'o+'28 r0:23:35

2) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21 .200.582.0

Assinado de forma digital
por Rosilda Gonçalves Brum
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ANEXO I

Termo de Referência

ESPECIFICAÇÓES TÉCNICAS E CONDICÔES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECIMENTO DE EXPANSOR DO PLASMA

ITEM 08/09 - GLTCONATO DE CALCTO í00 MG/ML (10% - 0,45 MEQ/ML DE GA++1
SOL. INJETAVEL 1O ML
DESCRIçÃO: Gliconato de cálcio em solução injetável com 100 mg/ml (10% - 0,45
MEQ/I\íL DE CA++; em ampola com 10 ml, embaladas em caixas, conforme constar
no registro do produto. A embalagem deverá lrazer externamente os dados de
identificação, número de lote, data de fabricação e data de validade.
Código Supri: 1 1.064.008.041.001 5-g

EMBALAGEM:
1. O produto deverá ser acondicionado individualmente, de acordo com as normas

de embalagens e esterilização, garantindo abertura em pétala e transferência
com técnica asséptica.

2. Reembalado de acordo de acordo com a praxe do fabricante, que garanta a
integridade do produto até o momento de sua utilização. Rotulado conforme a

legislação em vigor.
3. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,

procedência, no do lote, data de fabricaçâo elou prazo de validade, método e

data de esterilização, no do Registro no Ministério da Saúde.
4. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
5. As ampolas, frascos-ampola deverão ser acondicionados em caixas contendo no

máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

6. NÃO SERÃO ICEITAS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO PARA
OS ITENS DESTE PROCESSO,

coNprcÔES GERATSj.
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar

validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medícamentos no período de validade.

2. Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado,
subsidiando assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os custos
da análise, em laboratório da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofeftado apresente suspeita de
irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a
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substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja,
diferente das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto
considerado impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a
inutilização nos termos legais.
Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser
acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de 31

de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola,
blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razáo da
dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco, bisnaga,
adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva das bulas
de cada compra em embalagem hospitalar, todos os medicamentos deverão
acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas sobre o quantitativo total.
Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações
técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de
seu medicamento.
Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.
Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Codigo de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.
Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 0811011998 - Secretaria de
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
Fornecer o produto de primeira qualidade (14 linha do fabricante).
O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.
Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s) licitação(ões),
devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou secundárías a

expressão "PROIBIDA A VENDA AO COMERCIO", conforme o Art.7o da
Portaria no 2814109 do Ministério da Saúde.

LOCAIS PARA ENTREGA:

4

8.
9.
10
11

12

5

6

7

\-.

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL

Av. Jaguare, 818
TÊL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

ATENçÃO
BÁSICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

AV. Jaguare, 818
ÍEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos , 44 - CEP 01533-
000 / R. Castro Alves, 60
cEP 0í 532-900

TEL. 3397-8074
I 3209-1229 I
3397-7721

COVISA COVISA AV. Jaguare, 818
TEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE

MORAES A. DA SILVA
AV. Dep. Emílio Carlos, 3100 i
cÉP 02720-200

TE1.3986-1120
/ 3389-1085
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CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

,U 401

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS)
- Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300 / Estrada de
Perus, 268 - Anhanguera

TEL.39í7-8873
/ 3885-6669

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - 1o

Subsolo, Sala 15'13 CEP 01319-
900

TE1.3396-4713

46.8003.900
84.0007.000

0 0
500 6.000

0 0

400 4.800
10 120

11.810 AMP 141.720 AMP
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UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 08/09
ATENCÃO BASICA
REDE HOSPITALAR
COVISA
HMEC
CSMP
HSPM
SVMA

TOTAL GERAL
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRTBUTOS
FEDERATS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA
CNPJ : 01.57 1.70210001 -98

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçào para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos daFazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certiflcação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Leino 8.212,de24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1 , de 2t10t2014.
Emitida às 08:54:55 do dia 07 i0212023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0610812023.
Código de controle da certidão: B627.E54í.9íD0.547F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

0t.57L.702/0001-98

HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA SA

Endereço: ROD BR-153 SN KM 03 / CONIUNTO PALMARES / GOIANIA / GO / 74775-
027

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1 8l 04 / 2023 a L7 / 05 I 2023

Ce rtif i ca çã o N ú m e r o 
= 

20230 4180032497 98 5 6 58 1

Informação obtida em 2410412023 0B:54:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consu lta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1
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PREFEITUR.Â DA C DADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
MUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http ://www. prefe itu ra. s p. gov. b r/cad i n/ po r m e io do cód i go : 2023-0427 -0248-047 6.
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGSTRO DE PREçOS

Rua Siqueira Campos, 176 - Llberdade - 01509-020 - São Paulo - SP

Extrato

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N": 397/2024 / SMS.G (100%)

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N' : 60 1 8, 2 02 4 I 0032 438-9

PREGAO ELETRONICO N": 90285/2024 / SMS.G

ORGAO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA: EUROFARMA LABORATORIOS LTDA

CNPJ: 61.190.096/0008-69

OB.IETO: MEDICAI4ENTOS DIVERSOS 98

vtGÊNcrA: 24 lo5t2o24 A 24105 t2025

\- ltem: 5

\-,

MARCA:HEPTAR

FABRICANTE: EUROFARMA

EMBALARGEM/APRESENTACAO: CX C/ 50 FAM C/ 5ML

REGISTRO: 1004301240025

PR0CEDENCIA: NACIONAL

Código Suprimento: 1106400402300021

CONSUMO TVTÉOIO ESTIMADO:

OBS: Consumo Anual Globa! Estimado R$ - 1.010.070,00

DEMATS ESPECTFTCAÇOES CONFORME PUBLTCAÇAO NO DOC/SP D8t010612024.

Unidades
Mensal Anual

Item - 5 Item - 5

ATENÇAO BASTCA 800 9.600

SVMA 10 120

REDE HOSPITAIáR s,200 62.400

HMEC L5 180

500 6.000

TOTAL GERAL 6.525 FAM 78.300 FAM

HSPM
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIVISÃO TÉCNlCA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
Rua Dr. Siqueira Campos no 176, 5' andar, Liberdade - CEP 0L509-020

ATA DE REGISTRO DE PREçO no39712024-SMS.G

PROC ESSO A D M ! N ! STRATIVO no 60 18.20 2410032438-9.
PREGÃO ELETRÔNICO N' 9O28512O24'SMS.G

Aos 24 dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Dr. Siqueira de Campos, l-76 -
Liberdade - São Paulo, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da
SECRETARTA MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA MIRVANA D AMICO, por força da
delegação conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013,
doravante designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa EUROFARMA
LABORATORIOS S/A, CNPJ no 61.190.09610008-69, com sede na Rodovia
Presidente Castelo Branco Km 35.6, ltaqui, ltapevi/SP, cep 06696-000, telefone 5090-
8533, e-mail edilson.prieto@eurofarma.com.br, doc.licitacao@eurofarma.com.br,
vencedora e adjudicatária do PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato
representada pelo seu procurador, senhor Edilson Prieto, RG 158.35417 SSP/SP,
CPF 073.565.868-43, doravante denominada, simplesmente, DETENTORA, face o
despacho proÍerido no processo no 60L8.2024r0032438-9, publicado no DOC/SP de
091051202{ resolvem Íirmar o presente instrumento, objetivando registrar o preço do
materlal discriminado na cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital

do Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA, que integram o presente
instrumento para todos os efeitos legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.L Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DIVERSOS 98, descritos e

especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 9028512O24íSMS, cujos
termos são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir
ajustadas:

ATA 397/24.5N,IS G
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.t O preço registrado nesta Ata refere-se ao seguinte item:

ITEM 05 - HEPARTNA SÓOrCn 5.OOO UrrML SOLUçÃO INJETÁVEL FR-AMP. 5 ML
R$12,9o'FAM
MARCA: HEPTAR
FABRICANTE: EUROFARMA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C' 50 FAM Cr SML
REGISTRO NO M.S: 1.0043.0124.002-5
PROCEDENCIA: NACTONAL
Código Supri: L1.064.004.023.0002-1

O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso Írete até os locais de entrega.

cLÁusuLA TERCETRA - Do REAJUSTE DE pREÇo E Do REEQUILÍBRIo
ECONÔMICO FTNANCEIRO

3.L. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados após 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083I2O23ISMS.G, em Íunção da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGTSTRO DE PREçO

4.L. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal no

62.L00122, mediante o cumprimento satisÍatório das obrigações da Detentora,
bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante pesquisa
mercadológica.

4.L.7. O atendimento do item 4.L, nas hipóteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transÍerência de recursos de outro ente Íederativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo órgão.

ATA 397/24-SMS G
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cLÁusuLA eurNTA - DAS coNDtÇÕES DE FoRNECIMENTo E Do PRAzo DE
ENTREGA

5.L. O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO TUÉOIO ESTTMADO:

5.2 Os materiais deverão ser e ues a DETENTORA nos

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realização de licitação específica

ATA 397/24.SI\,IS G
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UNIDADES
MENSAL

REDE HOSPITALAR s.200 62.400
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 0 0

ArENÇÃO BÁSICA 800
COSAP 0 0
COVISA 0 0
!ST'AIDS 0 0

HMEC 15 180
HSPM s00 6.000
SVMA 1-0 120

TOTAL GERAL 6.525 FAM 78.300 FAM
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para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo assegurada à
DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1- As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para Íornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado após o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho após a publicação do despacho autorizatório no D.O.C.

5.4.L Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para
que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
segui ntes documentos, devidamente atualizados :

5.5.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a DÍvida Ativa da União;

5.5.2 CertiÍicado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

\.,

5.6

5.7

5.9

Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
Íinal;

5.8

ATA 397/24-5MS G
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5.1-0 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

5.10.1Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessarlamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.

5.1-1 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.L2 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por
meio eletrônico à DETENTORA;

5.12.L O descumprimento do prazo estipulado no item 5.L2 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.L3 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
Íiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem de
Íornecimento e da nota de empenho;

5.L4 As notas Íiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.1-5 As unidades requisitantes não poderão receber produto diÍerente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.16.1 Se disser respeito à especiÍicação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.L.L Na hipótese de substituição, a DETENTORA deverâÍazê-la
em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.L6.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabívers;

ATA 397/24.SIVS.G
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5.16.2.L Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
Íazê-la em conÍormidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
i n icial mente contratado.

5.L7 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especiÍicações
contratadas, mediante termo de recebimento deÍinitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
Íabricação e prazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e

comprovação.

5.20.1, Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

5.21, A licitante vencedora deverá entregar no máximo até 3 (três) lotes de cada
material, conforme ordem de fornecimento, junto ao AlmoxariÍado Central -

CDMEC.

5.21,.1,A licitante deverá solicitar autorização junto a SMS-3/Diretoria de
Suprimentos, para entrega(s) com quantitativo(s) superior(es) ao citado
no item 5.21.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1- O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 20L2.

6.2.L Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o
índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a

ATA 397/24-SMS G
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caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR +
O,5o/o "pro-rata tempore"), observando-se, para tanto, o período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em
que o pagamento efetivamente ocorreu.

Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográÍica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1_ Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e
reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

O pagamento será retido se houver pendências no CADIN.

Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 5L.L97, de 22 de janeiro de
2010.

6.4

6.5

6.5.1- Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS ourRAS oBRrcAÇÕes on DETENToRA
7.L A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura

ocasione a SMS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o Íornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comercrars.

ATA 397/24-Si,iS.G
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7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se
a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatório que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde). Os laudos emitidos
serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o
resultado da análise Íor desÍavorável, ou seja, diferente das especiÍicações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.2

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I da
Lei Federal no 14.133/21 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.L00122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de Íorça maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, inÍormando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:

a) Multa no valor de 2Oo/o (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.L lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razáo de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
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entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas
nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por
inexecução total do objeto.

8.4.2 Multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

\-

8.4.3

8.4.4

Multa de 1-,0o/o (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de
1-9 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará conÍigurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especiÍicações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão
do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.L33/21-, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua Dr.
Siqueira de Campos, no l-76 - 50 andar - Liberdade - São Paulo, Capital, CEP
0L5090-020, e protocolizado nos dias úteis, das 08h00 as 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, Íac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se,
dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido
protocolizada.
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8.8

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão
conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, "caput" e § 10, da Lei
Federal no 14.L33. de 2021.

São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.L33121.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.1- Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.L.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos
previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.L.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1- A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipótese de caracterização superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 10 da Lei municipal no

15.944120L3.
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cLÁusuLA DÉcrMA - DAS DtsposrÇÕes ceRnrs

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oÍerecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra Íorma a ele não relacionada,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

10.2 Fica eleito o Íoro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Ana Lucia Fernandes
da Silva., lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em
duas vias de igualteor.

lZlS ZUMYARA MIRVANA Assinado de forma digital por

D AMlco:25136304839 
lzls zUMYARA MIRVANA D

AMICO:251 36304839

IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARTA MUNlClPAL DA SAÚDE

DETENTORA: edilson píeto@euroÍarnra corn

Assinado

D4Slgn

EUROFARMA LABORATÓRtOS S.A.
Nome: Edilson Prieto
RG: 158.35417 SSP/SP
CPF: 073.565.868-43

Testemunhas:

MARILIA
Assinado de forma digital por
MARITIA FERNANDA COSTA

FERNAN DA COSTA Dado§: 2024 06 05 r3:54:5s
-03'00'

1) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G: 26.398.L00

ANA LÚC|A Assinadodeformadigital porANA
LúctA FERNANDE5 DA s|LVA

FERNANDES DA SILVA Dados:2024.06.05't3:5s:17-03'oo'

2) Nome: Ana Lucia Fernandes da Silva
R.G: 19.22L.L6L-4
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REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS DIVERSOS 98

rrEM 05 - HEeARTNA soDrcA 5.000 ulrML soluçÃo trurerÁveL FR-AMe. 5 ML
Heparina em solução injetável com 5000 Ul/ml em frasco-ampola com 5 ml,
embalados em caixas, conÍorme constar no registro do produto. A embalagem deverá
lÍazer externamente os dados de identiÍicação, número de lote, data de fabricação e

data de validade.
Código Supri : 11.064.00 4.O23.0002-L

coNprÇÕES GERATS

. lndicar marca fabricante e apresentar a bula ou rótulo, quando Íor aplicado, do
produto ofertado.

. Comprovar a Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário), atualizado, ou
Cadastramento definitivo da empresa proponente, bem como da fabricante ou
detentora do Registro do Produto no Brasil, emitidos por órgão da Vigilância Sanitária
local.

. Comprovar a regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, através de cópia do Registro ou da lsenção, ou de NotiÍicação ou
Cadastramento, ou ainda, se for o caso, comprovar que o produto não está sob
controle sanitário. Para comprovação também serão aceitos "prints" de páginas do
sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que estarão sujeitos à
confirmação pela Comissão Permanente de Licitação. Estando o registro vencido, a
licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da solicitação de sua
revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido.

. Apresentar a Autorizaçáo de funcionamento (AFE) da empresa proponente, emitida
pelo órgão competente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

. Apresentar cópia da autorização especial, quando a licitante - matriz elou filial -
cotar preço para os medicamentos sujeitos a controle especial, observadas às normas
da Agência Nacional da Vigilância Sanitária - ANVISA; casos em que a licitante for
uma distribuidora, a mesma, deverá também enviar a autorização especial do
laboratório Íabricante do medicamento. (NÃo APLICAVEL Aos ITENS).

. Os proponentes deverão atender à RDC no 43012020 - Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 - Secretaria de
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde

. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor), e às demais legislações pertinentes.

. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser acompanhados
de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos usuários dos serviços de
saúde em cumprimento a. Lei Municipal no L4.413 de 31 de maio de 2007, para tanto,
cada Írasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo deverá vir
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acompanhado de bula. Em razáo da dispensação por prescrição e não por menor
unidade (cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para
entrega efetiva das bulas de cada compra em embalagem hospitalar, todos os
medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 300/o de bulas sobre o
quantitativo total.

. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s) licitação(ões),
devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou secundárias a expressão
"PROIBIDA A VENDA AO COMÉRCIO", conÍorme o Art.7o da Portaria no 28t4llg98
do Ministério da Saúde e Art. 39 da RDC no 7112009 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de Registro de
Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente,
admitir a entrega, obrigando-se o Íornecedor, quando acionado, a proceder à imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no perÍodo de
validade.

. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes às
entregas.

. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre
que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do
produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de seu
medicamento.

. Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado, subsidiando
assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em
laboratório da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o
medicamento ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão
considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da
análise for desfavorável, ou seja, diferente das especiÍicações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância
Sanitária para a inutilização nos termos legars.

. Será de responsabilidade da Contratada a apresentação da tecnologia às equipes
de saúde da Contratante, após alinhamento prévio e validação pela Comissão de
Avaliação de Tecnologias em Saúde (CATS/SMS).

. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público
ou privado que comprove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinente ao
objeto da licitação. Para fins do disposto colocado, considera-se atividade pertinente
ao objeto licitado o fornecimento de MEDICAMENTO. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser
apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia, assinado(s) por autoridade ou
representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação, não lhe sendo
exigido prazo de validade. Entende-se por pertinente(s) e compatível(eis) o(s)
atestado(s) que conrprove(m) o fornecimento, em quantidade (Anexo l)
correspondente a no mínimo de 1 CMM (Consumo Médio Mensal) do total estimado
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do objeto PARA CADA item. Será admitido o somatório de atestados para compor o
quantitativo acima.

. Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas deverão ser
acondicionados em caixas com até 600 unidades conÍorme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de Íabricação
e validade.

. As ampolas, frascos-ampola, Írascos e bolsas deverão ser acondicionados em
caixas contendo no máximo 250 unidades, conÍorme praxe do fabricante, trazendo
impressa a indicação quantitativa, qualitativa, n' do lote, data de fabricação e
validade.

. As bisnagas deverão ser acondicionadas em caixas contendo no máximo 100
unidades, conforme praxe do Íabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa,
qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

. NÃo SERÃo ACEITAS PRoPoSTAS DE PRoDUTo MANIPULADo PARA oS
ITENS DESTE PROCESSO.

. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados da
data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de Íornecimento.

. A licitante vencedora deverá entregar no máximo até 3 (três) lotes de cada material,
conforme ordem de fornecimento, junto ao Almoxarifado Central - CDMEC.

. A licitante deverá solicitar autorização junto a SMS-3/Diretoria de Suprimentos, para
entrega(s) com quantitativo(s) superior(es) ao citado no item anterior.

LOCAIS PARA ENTREGA:

ARIA DO VERDE E MEIO
t-E
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CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:
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5.200 62.400
0 0

800 9.600
0 0
0 0
0 0
15 1-80

500 6.000
1-0 120

6.525 FAM 78.300 FAM

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 05
REDE HOSPITALAR
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
ATENCAO BASICA
COSAP
COVISA
IST'AIDS
HMEC
HSPM
SVMA

TOTAL GERAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSTTIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EUROFARMA LABORATORIOS S.A.
CNPJ: 61.1 90.09610001 -92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que:

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçâo da regularidade fiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) debitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. '151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execuçáo fiscal, ou objeto de decisáo judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http.//rfb. gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 12:4649 do dia 0811212023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0510612024.
Código de controle da certidáo: 3295.7D28.30BC.97E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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1510512024,06:28 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

I]AIXA -=.CCI NC [I] I I]A FEDE RÀ L

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

6 1.190,096/0008-69

EUROFARMA I.ABORATORIOS SA

ROD PRESIDENTE CASTELO BRANCO 3565 / ITAPEVT / ITAPEVI / SP /
06696-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 0 4 I 05 / 2024 a C2l 06 I 2024

Certif icação N ú mero 
= 

202405040144597 7 91 8 38 1

Informação obtida em 15/05/2024 06:2.8:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificaçãc de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrfi pages/consulta Empregadorjsf 1i1
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Sistcma Estadual de Vigilância Sanitária
Prefeitura Municipal de ITÂPEVÍ

LrcENÇA SANITARIA - VIGrLÂruCn SANITARIA

No GEVS: 352250507 -2L2-0000 1 0 - 1 -5 DArA DE vALIDADE: 08/t2/2024
NO PROCESSO:

N" PROTOCOLO:

SUBGRUPO:
AGRUPAMENTO:
ATIVI DADE ECONÔM ICA-CNAE:
OBJETO LICENCIADO:

É20230014846 DATA DO PROTOCOLO: 1611012023

FABRIL
INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS
2121jl|l FABRICAçÃO DE MEDTCAMENTOS ALOPÁTTCOS PARA USO HUMANO
ESTABELECIMENTO

DETALHE

RAZAO SOCIAL:

NOME FANTASIA:
CNPJ / CPF:
LOGRADOURO:
COMPLEMENTO:
BAIRRO:

MUNICÍPIO:

CEP:

PAGINA DA WEB:

EUROFARMA LABORATORIOS S.A.
EU ROFARMA LABORATÓRIOS
61 .190.096/0008-69
Rodovia PRESIDENTE CASTELO BRANCO

INGAHI
ITAPEVI
06696-000

CNPJ ALBERGANTE:

NUMERO: 3565

UF: SP

CONSELHO REGIONAL:CNT
UF: sp
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RESPONSAVEL TÉCNICO SUBSTITUTO: tltÀRcos YUKIo KINoSITITà
CPF:31478405813
NO INSCR. CONSELHO PROF: 59390
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RESPONSÁVEL LEGAL: !{ÀuRTzIo BTI,LI
CPF:94330816849
N" INSCR. CONSELHO PROF:

CONSELHO REGIONAL:N/À
UF:

RESPONSAVEL TÉCNICO: RoBERTÀ cosTÀ E sousÀ F.EZENDE

CPF:95067825120
NO INSCR, CONSELHO PROF: 88540

CONSELHO REGIONAL:CNT
UF: sP

RESPONSAVEL TÉCNICO SUBSTITUTO: À}INE LoUIsE DE FREITÀS II,IÀRCILIo cRuz
CPF:3598?335850 CONSELHO REGIONAL: CRF

NO INSCR. CONSELHO PROF:71619 UF: SP c

CPF:09128403827
NO INSCR. CONSELHO PROF: 41116

CONSELHO REGIONAL:CnT
UF: sP

RESPONSAVEL T ICO SUBSTITUTO: IVÀNETE ÀPÀRECIDÀ DIAS Àssl

RESPONSAVEL TECNICO SUBSTITUTO: TÀTIAIE Dos sÀ}ITos NÀscIMENTo
CPF: 31784245801
N" INSCR. CONSELHO PROF: 103131

CONSELHO REGIONAL:cRF
UF: sP
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RESPONSÁVEL TECNICO SUBSTITUTO: TTÀGO ÀUGUSTO DOS SÀNTOS

CPF:28018349800 CONSELHO REGIONAL:cnr
UF: sP
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aN" INSCR. CONSELHO P ROF: 100886
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CLASSES DE PRODUTOS E ATIVIDADES AUTORIZADAS

CLASSE DE PRODUTO:

TNSUMo rRnuRcÊurrco
lrvrPoRTAR - uso PRóRro

TRANSPoRTE pRópnro

INSUMo FARMAcÊUTIco SUJEITo Ao coNTRoLE ESPEcIAL

IvPoRTAR - uso pnónro

TRANSPoRTE pRópnro

IVEDICAMENTO

EXPORTAR

FABRICAR

TRANSPoRTE pRópnto

IUEDICAMENTO SUJEITO AO CONTROLE ESPECIAL

EXPORTAR

FABRICAR

TRANSPORTE PROPRIO

:- CATEGORIA: ANOVULATÓRIOS
sPPV COrV ESTERILIZAÇAO FrNAL

SEMISSoLIDoS NÃo ESTEREIS

PRODUTOS ESTEREISSPPV SEM ESTERILIZAÇÃo FINAL

sóLrDos ruÃo esrÉRers

CATEGORIA ANT!B!ÓTICOS
COMPRIMIDO

COMPRIMIDO REVESTIDO

SUSPENSÃO ORAL

CREME

PÓ LIoFILIzADo

PÓ LIÓFILo INJETAVEL

POMADA
pó pRRe RECoNSTrrurÇÃo oRAL

SUSPENSAO PARENTERAL PEQ VOL
C/EST.FINAL

CATEGORIA: CONTROLEESPECIAL
COMPRIMIDO

SPPV CoM ESTERILIZAÇÃO FINAL

LlourDos EsrÉRers

cÁpsuLR GELATINoSA DURA

SPPV SEM ESTERILIZAÇAO FINAL

I-Íouloos NÃO ESTÉREIS

COMPRIMIDO REVESTIDO

SOLUÇÃO ORAL

PRODUTOS ESTEREIS

CATEGORIA: DEMAISCATEGORIAS
LÍouroos esrÉRers líouroos NÃo ESTÉRE|S
pRoDUTos ESTERETS crroróxrcos sEMrssóLrDos NÃo ESTERETS

sóuoos ruÃo esrÉnErs crroróxrcos sór-roos NÃo ESTÉnErs HoRMoNArs

PRODUTOS ESTEREIS

sólroos ruÃo rsrÉRrrs
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CATEGORIA: ENTORPECENTES
lÍouroos rsrÉRe rs
sór-roos NÃo esrÉRErs

r-Íouroos NÃo ESTERETS PRODUTOS ESTEREIS
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CATEGORIA: FITOTERÁPICOS
LíeurDos NÃo ESTEREtS seutssóttoos NÃo ESTEREtS SOLIDOS NÃO ESTEREIS

ô
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CATEGORIA: HORMÔNIOS
COMPRIMIDO

POIVADA

SPPV SEM ESTERILIZAÇÃo FINAL

DRAGEA

COMPRII\4 IDO REVESTIDO

CREME

SPPV COM ESTERTLTZAÇAO FTNAL
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CATEGORIA: HORMÔNIOS
COÍUPRIMIDO

POMADA

SPPV SEM ESTERILIZAÇAO FINAL

DRÁGEA

COMPRIMIDO REVESTIDO

CREME

SPPV COM ESTERTLTZAÇAO FrNAL
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CATEGORIA: ONCOLÓGIGOS / CITOSTÁTICOS
PRoDUToS ESTEREIS CIToTÓXIcoS SÓLIDoS NÃo ESTÉREIS CIToToXIcos

C
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CATEGORIA: OUTROS PRODUTOSESTEREIS
sPPV COrvl ESTERTLTZAÇAO r--rNAL r-Íouroos ESTÉRErs PRODUTOS ESTEREIS

(Í)

CATEGORIA: PSICOTRÓPICOS
r-Íeuroos estÉRers
sólroos NÃo ESTERETS

t-íouroos rÃo rsrÉRas
E
N
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CATEGORTA: SPGV. SOLUçÃO PARENTERAL DE GRANDE VOLUME

PRODUTOS ESTEREIS
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LtcENÇA SAN|TARIA - VIGtLÂruCtn SANITARIA Pasina: 1uz

No cEVS: 352250507 -2L2-000 01 0 - 1 -5 DArA DE vALIDADE: 08 / t2 / 2024

SPGV BOLSA

o (À) DTREToR pa vrcrr,ÂNcra seNtrÁnta pp rrapuvÍ
coNcEDE À eREsENTE LrcENÇÀ DE FUNcToNN{ENTo, sENDo gtn sEU (s) REspoNsÁvEL(rs) ÀssuuE (M) coNHEcER a r.nersr,.nçÃo
saxrr:ínrl vTGENTE E cuMpRr-r.À TNTEGR;aT.MENTE, rNcLUsrvE EM suAs EtruRAs arulr,rzlçõrs, oBsERvÀNDo As BoÀs pru(rrcas
REEERENTES Às lrrvtoaoss E ou sERvrÇos pREsrÀ.Do, RESeoNDENDo crvrL E cRrMrNÀrÀ{ENTE pELo NÀo crrMpRrMENTo DE TÀrs
sxreÊucres, FrcÀNDo, rNcLUsrvE, su.lErro (s) Ào cÀÀrcEÍ.ÀMENTo DEsrE DocIJMENTo.
ÀssuMEM ÀrNDÀ TNTETRÀ RESpoNsÀBrLrDÀDE pEr"À vERAcrDÀDE DAS rNroRllAçõss eeur pREsrÀDÀs pÀRÀ o pxnncÍcro oas
ÀTrvrDÀDEs RELAcToNÀDÀs E DEcrÀRAIr{ EsrÀR cTENTES DÀ oBRrcÀçÃo os pREsrÀR EScrÀREcrMENTos E oBSERvÀR as sxreÊNcras
LEGÀrs euE vTEREM À sER DETERMTNÀDÀs psro óneÃo pa vrerrÁtcrl stwrrÁnra CoMeETENTE, EM euÀrelrER TEMpo, NÀ FoRMA

PREVISTÀ NO ÀRTIGO 95 DÀ I,EI ESTÀDUÀI 10.083 DE 23 DE SETEMBRO DE 1998.

ITAPEVÍ 08/L2/2023
LOCAL

CIENTES:

DATA DE DEEERIMENTO DIRETOR

ASSINÀTURÀ DO RESPONSÁVTI T,TGEI

ASSINATURÀ DO RESPONSÁVOT, TCCMTCO

DÀTA DE CIENCIA

DATA DE CIENCIA
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Assinaturas do documento

" I i cenca 17 02044358448 "

Codigo para verificação: U8G18U9U

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários:

ROMILDA DOS SANTOS ALMEIDA (CPF: 297.)üX.978-XX)
Emitido por: "SolarBPM", emitido em 1610612023 - 16:10:08 e válido alé 1610612123 - 16:10:08,

(Assinatura do sistema)

Para veriflcar a autenticidade desta cópia, acesse o link
https://itapevi.solarbpm.softplan.com.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo PMI

04483312023 e o código UBCí8UgU ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a

conferência.

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assrnaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.
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PR.EFEITUR.Â DA CIDADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADTN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
MUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de Sáo Paulo, no endereço:
http ://www. prefeitu ra.sp. gov. br/cadin/ por meio do cod igo: 2024-0605-0276-6956.

CNPJ Raiz: 61.í90.096/0000'00

Razão Social: EUROFARMA LABORATORIOS S.A.

Número de Controle: 2024-0605-0276-6956

Data

Hora

0s|06t2024

13:58:17

0510612024 13:58:í 7 Página 'l de 1
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PREFEtTURA MUNtcTPAL or rrlJusÁ

GOVERI'1O BOM E JUSTO,CIDADE FELIZI

Avenido Dr. Jerson Dior, no 5OO
Boiro ErJivo, hoiubó-MG, CEP 375OO-279

CNPJ: II O25.94O,/OOOI -O9
ww ito jubo.mg gov br

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 011t2024

Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro de2O24, autorizado pelo ato das folhas (71), Pregão Eletrônico no 11312023,
Processo de Registro de Preços no 34512023 da presente Ata de Registro de Preços, Ata Eletrônica n' 00112024, de
acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal no. 8.666/93, e suas alterações, da LeiFederal 10.52012002que,
conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração
Municipal e a Licitante Vencedora:

f Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ no'18.269.12510001-87, representado pelo Sr(a). Rafael Lucas do Carmo, à saber ao final deste.

{ A Administração efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da ordem de fornecímento
por onde correrá a despesa

+ o PRAZO PARA FORNECTMENTO DOS PRODUTOS SERA DE 7 (SETE) D|AS CORRTDOS ApÓS O
RECEBIMENTO DA ORDEM DE COMPRAS E DEVERÃO SER ENTREGUES NO ALMOXARIFADO
CENTRAL/CAF CENTRAL DE ABASTECTMENTO FARMACÊUTTCO STTUADO A AVENTDA POÇOS DE
CALDAS, NO 44 E 64, DISTRITO INDUSTRIAL, ITAJUBfuVIC.

f O prazo de validade da presente Ata será de 12 (DOZE) meses, contados a partir da data de publicação da

mesma.

f Os valores devidos pelo Município de ltajubá serão pagos, em até 30 (trinta)dias, mediante apresentação da

respectiva fatura acompanhado dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da regularidade social.

f Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no
mercado e assim controlados pela Administração.

t As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta das Unidades Orçamentárias:

02.08.0r.10.303.00r2.2190.3.3.90.32.00

02.08.01.10.303.0012.2190.3.3.90.91.00

f Este registro de preços não obriga a Administraçáo a firmar as contratações com o fornecedor, ficando-lhe
facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo 4o, artigo 15, da Lei Federal no 8666/93 e suas alteraçóes.

t O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções:

f O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes penalidades: t

advertência por escrito;

t multa

f suspensão temporária de até 05 (cinco) anos em participar de licitações e impedimento de contratar com a

Administração

f declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

t O atraso no prazo de entrega implicará na aplicação de multa correspondente a 1o/o (um por cento) por dia de

atraso, calculada sobre o valor total da Ata de Registro de Preços (Contrato), até o limite de 30% (trinta) do
respectivo valor total

f Nestahipótese,oatrasoinjustificadoporperíodosuperiora30(trinta)diascaracterizaráodescumprimentototal
da obrigação, punível com as sanções previstas neste subitem, como também a inexecução total do contrato.

RAFAEL LUCAS DO frlliiodeídmà 
d;srtàr pd

CARMO:07298§/§ canuo:oz:easzsost
Dâdos:2024 0l 30 15:47:50651 {3'oo'

1de4
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GOVERt.I() BOM E JUSTc), CIDADE FELIZI,

PREFEITURA MUNtctPAL oe traJugÁ
Avenido Dr- Jerson Oios, n" 5OO

Boiro Eíivo, ltoiubó-MG, CE? 375OO-279
CNPJ: l8 O25.94OIOOOI-O9

ww iloiuho.mg gov-br

f O descumprimento do prazo para a retirada da Ata de Registro de Preços ou a recusa em aceitá-la implicará na

cobrança de multa equivalente a 20o/o (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços e no impedimento
de contratar com o Município de ltajubá pelo período de até 05 (cinco) anos, a critério da Administração do
Município de ltajubá.

f O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses do artigo

78.da Lei Federalno.8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas pela Teoria
da lmprevisão.

f O fornecedor deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão no 11312023.

I Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, o edital de Pregão n" 11312023, a Nota de Empenho com os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que náo contrariar as presentes disposições.

O fornecimento será objeto de acompanhamento e fiscalização através da Sra Karina da Costa Sassi Bortoloti ,

representante da Secretaria Municipal de Saúde.

f As questões oriundas desta Ata e dos pedidos de fornecimento serão dirimidas no Foro da Comarca de ltajubá -
MG, esgotadas as vias administrativas.

t Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não

tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto no

7 .892113 e na Lei no 8.666/93, com posteriores alterações.

Itajubá/MG, 25 de janeiro de 2024

BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Rafael Lucas do Carmo

Detentora da Ata

LOTE 116 Quant.: 1 Num: 050 6,21 Total:6.210,00

Item: 1 Unidade: FR Marca: NOVARTIS - MAXIDEX Modelo: 1,0 MG/ML SUS 5 ML
RMS:1006810970028

Descrição: DEXAMETASONA COLÍR|O 0,í% FRASCO 5 ML- 8R0267187

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 6,2í Total ltem:6.210,00

LOTE í4í Quant.: 1 Num: 010 0,28 Total: 448,00

Item: 1 Unidade: CP Marca: SANDOZ - DOXICICLINA
RMS:í 004703300022

Descrição: DOXICICLINA 100MG 8R0271036- COMP OU DRAGEA

Quantidade: 1.600 Valor Unit.: 0,28

Modelo: 100 MG COM SOL CS X 20

Total ltem: 448,00

LOTE 155 Quant.: 1 Num: 071 829,00 Total:49.740,00

Item: 1 Unidade: UN Marca: SANDOZ - ERELZI
RMS:1 004706290117

Descrição: ETANERCEPTE 50 MG 8R0412908

Quantidade: 60 Valor Unit.: 829,00

Modelo: 50 )L INJ 4 CAN
PREENC X 1 ML

Total ltem: 49.740,00

RAFAEL LUCAS Asinado dê foÍma

Do l;n:"olBt^o'o"
cARMO:0729957 cARMo:072e6575ó51

5651
O.dor:2024 0l 30
15{:12 {l o0'
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PREFEITURA

GC)VERTIO BOM É -JUSTO,CIDADE FELIZI

PREFEITUR MUNtctPAL oe rraJueÁ
Avcnido Dr Jerson Dios, no 5OO

BoÍrro Eíivo, lroiubó-MG, CEP 375OO-2/9
CNPJ: II O25.94OIOOOI -O9

www iloiubo mg gov-br

LOTE í8í Quant.: 1 Num: 123 0,94 Total: 6.768,00

Item: 1 Unidade: CP Modelo: 500 MG + 400 MG 90CP Marca:ACHE - ARTROLIVE
RMS:1 057302860028

Descrição: GLICOSAMINA 500 MG + CONDROITINA 400 MG - MS 8R0274227

Quantidade: 7.200 Valor Unit.: 0,94 Total ltem: 6.768,00

LOTE í92 Quant.: í Num:007 0,35 Total: 52.500,00

Item: 1 Unidade: CP

Descrição

Quantidade: 150.000 Valor Unit.

Marca: NOVARTIS - APRESOLINA Modelo: 25 MG DRG CT BL AL/AL X
RMS:'1006800130086 60CP

R02681 1 1

Total ltem: 52.500,00

LOTE 193 Quant.: 1 Num: 147 0,47 Total: 23.500,00

Item: 1 Unidade: CP Marca: NOVARTIS - APRESOLINA
RMS:1 0068001 3006í

Modelo: 0 MG DRG CT BL AL PLAS
TRANS X 60 CP

Descrição. HIDRALAZINA 50 MG DRAGEA - 8R02681 12

Quantidade: 50.000 Valor Unit.: 0,47 Total ltem: 23.500,00

LOTE 203 Quant.: í Num: 116 91,80 Total: 2.754,00

Item: 1 Unidade: FR Marca: LILLY - HUMALOG
RMS:1 1 26000080026

Descrição: INSULINA LISPRO 100U1/ML ;OL INJ 1OML FRASCO.

Quantidade: 30 Valor Unit.: 91,80

Modelo: 100 UYML SOL INJ CT FA VD
INC X 1O ML

Total ltem: 2.754,00

LOTE247 Quant.: 1 Num: 122 0,54 Total: 270,00

Item: 1 Unidade: CP Marca:ACHE - MONTELAIR
RMS:1 057304050171

\- Descrição: MONTELUCASTE 10 MG - MS BR0276271- COMPRIMIDO.
Quantidade: 500 Valor Unit.: 

0,54

Modelo: 1OMG COM 1BLAX60

Total ltem: 270,00

LOTE 259 Quant.: 1 Num: 090 2.149,00 Total: 128.940,00

Item: '1 Unidade:AMP

Descrição: OMALIZUMABE 1 50MG

Quantidade: 60

Marca: NOVARTIS - XOLAIR Modelo: 150 MG SOL INJ CT 1 SER P
RMS:í006809830031 X 1 ML

- 8R0308654, PO LIOFILO PARA INJETAVEL-FRASCO/AMPOLA -

Valor Unit.: 2.149,00 Total ltem: 128.940,00

LOTE 264 Quant.: 1 Num:079 0,72 Total: 7.200,00

Item: 1 Unidade: CP Marca:APSEN - RETEMIC - RMS
101 '180108001 'l RMS:

Descrição: OXIBUTININA 5 MG COMPRIMIDO -BR0272327

Quantidade: 10.000 Valor Unit.: 0,72

Modelo: 5 MG 30CPR

Total ltem: 7.200,00

0,16 Total: 5í.200,00LOTE 301 Quant.: 1 Num: 095

3de4
RAFAEL LUcAs Do #liiiú:lTl6'"''*'
CARMO:072985 7565 1 SflT'z,'z4'jr:li1',1*,,,.0,,00,
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PREFEITURA

GOVERT,IO BOM E JUSTO,CIDADE FELIZ!

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ
Avenido Dr. Jerson Diog, n" 5OO

Boirro Estivo, hoiubó-MG, CEP 375OO-279
CNPJ: IA O25.94O/OOOI -O9

www ilojubo mg gov br

Item: 1 Unidade: CP
RMS:1 004702700175

Descrição: SINVASTATINA 40 MG BR0267745- COMPRIMIDO

Quantidade: 320.000 Valor Unit.: 0,í6 Total ltem:51.200,00

LOTE 302 Quant.: 1 Num: 1'18 0,06 Total: 30.000,00

Item: 1 Unidade: CP
Marca: SANDOZ - SINVASTACOR
RMS:1 004702700140

Descrição: SINVASTINA 20 MG 8R0267747 - COMPRIMIDO

Quantidade: 500.000 Valor Unit.: 0,06

Modelo:20 MG 30CPR

Total ltem: 30.000,00

LOTE 318 Quant.: 1 Num: 10'l 4,49 Total: 4.579,80

Item: I Unidade: CP Marca: ASTRAZENECA -
TICAGRELOR
RMS:1 I 61 802380038

Descrição: TICAGRELOR 90MG BR0400 lS2- COMpRtMtDO .

Quantidade: 1.020 Valor Unit.: 4,49

Modelo: 90 MG 30CPR

LOTE 329 Quant.: 1 Num: 052 0,30 Total: 45.000,00

Item: 'l Unidade: CP Marca: ACHE - VERAPAMIL
RMS:1 057306280026

Descrição: VERAPAMIL 80MG COMPRIMIDO COMPRIMIDO - 8R0267425

Quantidade: 150.000 Valor Unit.:0,30

Modelo: 80MG 303P

Total ltem:45.000,00

LOTE 330 Quant.: 1 Num: 058 81,00 Total: 16.200,00

Item: 1 Unidade: AMP Marca: LUNDBECK - CLOPIXOL Modelo: 200
MG/ML 1 ML RMS: 1 047500450082

Descrição: ZUCLOPENTIXOL, SAL DECANOATO, 200 MG/ML, INJETAVEL AMPOLA 1,OO ML - BR0272585

Quantidade: 200 Valor Unit.: 8í,00 Total ltem: 16.200,00

VALOR TOTAL DO CONTRATO: 425.309,80

RAFAEL LUcAs Do $'ii?:iiJü'ü1'J3"'
CARMO:07298575 c^RMo:o72e8s7s6sl6sr ?;,x!:jí:;l3J"

4de4
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Marca: SANDOZ - SINVASTACOR Modelo: 40 MG 3 rCpR

Total ltem: 4.579,80



i?,
t'

CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAUDE
DMISÃO TÉCNIGA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGTSTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3' andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 79712022-SMS.G
PROC ESSO ADM lN ISTRATIVO no 601 8.2022100633264
PREGÃO ELETRÔNICO NO 838I2O22ISMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DETENTORA: ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
CNPJ : 56.998.701 /0033-01
OBJETO: MEDICAMENTOS ESSENCIAIS Xvlll
vtGÊNclA: 09/1 1 t2022 A 09/1 1 12g24ttt

Item 06 - LAGTULOSE EM SOLUçÃO ORAL 667 MG/ML

MARCA: DUPHALAC
FABRICANTE: ABBOTT
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX Cl 30 CARTUCHOS Cl 01 FR Cl
l2OML
REGISTRO NO M.S: í.0553.0338.001-5
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í 1.064.007.040.0023-3

CONSUMO MEDIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECTFTCAçOES CONFORME PUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE
22t1112022 PAG. 103.
(1) PRORROGADO CONFORME PUBLICAÇÃO NO DOC/SP DE 1510812023.

UNIDADES
MENSAL

ml
ANUAL ml MENSAL fr ANUAL fr

ITEM 06

REDE
HOSPITALAR

240.000 2.880.000 2000 24000

ATENÇÃO BASICA 14.400 172.800 120 1440
covlsA 1.200 14.400 10 120
HMEC 6.000 72.000 50 600
HSPM 60.000 720.000 500 6000
SVMA 200 2.400 2 20

TOTAL GERAL 321.800 m!
3.861.600

ml
2.682 FR 32.180 FR
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 79712022-SMS.G
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 601 8.2022100633264
PREGÃO ELETRÔNICO NO 838I2O22ISMS.G

Aos 09 dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e dois, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro
- São Pau|o, de um |ado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO, por força
da delegação conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de2013,
doravante designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa ABBOTT
LABORATORIOS DO BRASIL LTDA, CNPJ 56.998.701/0033-0í Rodovia Regis
Bitencourt no 1962, Embu [Virim, Embu das Artes/SP, CEP 06818-000, telefone:
(11) 5536-7484 172611 5536-7206, e-mail licitacoes.brasil@abbott.com, vencedora
e adjudicatária do PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada
pela sua procuradora senhora Renata Dias Araujo, brasileira, portadora da
Carteira de ldentidade RG no 48.198.790, CPF sob o n" 392.251.678-57, doravante
denominada, simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no
processo no 6018.202210063326-4, publicado no DOC/SP de 2611012022, página
109, resolvem firmaro presente instrumento, com fundamento no art. 15, ll, da Lei
no 8.666/93 e no art. 11 da Lei no 10.520102, objetivando registrar o(s) preço(s)
do(s) material(s) discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade com os
termos do Edital do Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA, que
integram o presente instrumento para todos os efeitos legais, bem como as
seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS Xvlll, descritos e
especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 838120221SMS, cujos
termos são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir
ajustadas:

\.

ATA 79712022-5MS G
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns):

Irem 06 - LACTULOSE EM SOLUÇÃO ORAL 667 MG/ML
R$ 0,0585/ML
R$ 7,02/FR
MARCA: DUPHALAC
FABRICANTE: ABBOTT
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX C/ 30 CARTUCHOS C/ 0í FR Cl 120ML
REGISTRO NO M.S: 1.0553.0338.001 -5
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í í.064.007.040.0023-3

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução
do objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de
entrega.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREçO

3.1. Não haverá reajuste do preço registrado

3.2. O preço registrado poderá ser adequado pelo Departamento de Gestão de
Suprimentos/COMPREM, nos termos do Decreto lVunicipal no 49.286108, em
função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu
respectivo valor obedecendo a seguinte metodologia:

3.2.1. lndependentemente de solicitação da detentora, o preço registrado
poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocat a

DETENTORA para estabelecer o novo valor;

3.2.2. Frustrada a negociação com a DETENTORA, visando a redução dos
preços registrados, no caso do subitem anterior, será o registro de
preços cancelado, nos termos do art. 12, inciso lV, da Lei Municipal no

13.278102 e subitem 9.1.3 da presente Ata de Registro de Preços;

3.2.3. O preço registrado poderá ser majorado medlante solicitação da
DETENTORA, desde que seu pedido esteja acompanhado de
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais
como tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto
acabado ou de matérias-primas, etc.;

3.2.4. Os novos preços aprovados pela COTVPREM só entrarão em vigor
após a assinatura do respectivo aditivo contratual pelas partes,
retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão ou à data da

ATA 79712022-5MS G
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efetiva complementação dos documentos necessários para instruir o
pedido, nos termos do Decreto Municipal no 49.286/08.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 14 do Decreto N/unicipal
no 56.144115, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação
orçamentária referente à transferência de recursos de outro ente
federativo, fica condicionada à observação da legislação do respectivo
orgão.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS CONDTçÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO
DE ENTREGA

5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados
nesta Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades
requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA nos seguintes
ende

UNIDADES
MENSAL mI ANUAL ml MENSAL fr ANUAL fr

ITEM 06

REDE HOSPITALAR 240.000 2.880.000 2000 24000
ATENÇAO BASICA 14.400 172.800 120 1440
COVISA 1.200 14.400 10

HMEC 6.000 50 600
HSPM 60.000 720.000 500 6000
SVMA 200 2.400 2 20

TOTAL GERAL 32í.800 m! 3.861.600 ml 2.682 FR 32.180 FR

REDE
HOSPITALAR

AUTARQUIA HOSPITALAR
MUNICIPAL

AV. Jaguaré,818
TEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

ATENÇÃO
BASICA

ALMOXARIFADO CENTRAL
StMS-3

AV. Jaguaré,818
T:L.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

COVISA COVISA AV. Jaguaré,818
TEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

HMEC
HIUME DR. TVARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

TE1.3986-1120
/ 3389-1085

ATA 797i2022-SMS G

120
72.000



I
/1,l^tl
'1,J O

HSPM

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada a DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado apos o
recebimento pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas
unidades requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da
competente nota de empenho após a publicação do despacho autorizatório
no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através
de e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando
este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA,
dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa
junto ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

HOSPITAL DO SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos , 44 - CEP 01533-000 TEL. 3397-8074
/ R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

I 3209-1229 I
3397-7721

\-

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações
no cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da
Nota de Empenho.

A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o
fornecedor penalizado, em caso de demora na atualização da

5.7

Parque Anhanguera 9CEMACAS)
- Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300 / Estrada de
Perus, 268 - Anhanguera

TEl.3917-8873
/ 3885-6669SVMA

SECRETARIA DO VERDE E
MEIO ATMBIENTE

ATA 79712022-5MS G
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5.8

documentação ou na regularização de qualquer situação impeditiva à
realizaçáo da compra.

A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a
possibilidade de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a

DETENTORA terá dois dias úteis para regularização da documentação.

A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de
fornecimento, expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de
Preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior
a de seu termo final.

\-,

5.9

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário.

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento
por meio eletrônico à DETENTORA.

5.8.1. O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à aplicação
das multas contratualmente previstas.

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de
nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem
de fornecimento e da nota de empenho.

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a
cada entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver
dado causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

AÍA 797l2O22.SMS G

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-
mail, a DETENTORA deverá delas passar recibo nas copias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também
através de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à
unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos
processos de requisição e de liquidação e pagamento.
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5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.1.1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deveráfazê-
la em conformidade com a indicação da Administração, no
ptazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito.

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes,
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê)a em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
i nicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou
recibo, firmado pelo servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade
do produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao orgão requisitante
as faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data
de fabricação e prazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e
comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante

ATA 79712022-5MS G
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requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05
de 05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-
se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros
incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de
compensação da mora (TR + 0,5o/o "pro-rata tempore"),
observando-se, para tanto, o período correspondente à data
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à

unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia
reprográfica da nota de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o pnzo será
interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a
regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro
de 2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRTGAçÕeS OA DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a Stt/S ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar
rigorosamente as especificações técnicas do produto, que deverá ser
entregue com laudo de análise do fabricante para cada lote, de acordo com
as disposições do Anexo I do Edital do Pregão EIetrônico no
8381202215MS.G.

7.3 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem
apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela
instância gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos /

ATA 79712O22.SMS.G



,i4C

\-

SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega,
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos materiais no período
de validade.

7.4 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.5 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.6 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade,
sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.7 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à

sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de
suas obrigações.

7.8 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.9 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-
se a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.10 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratorios de
controle de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas
Tecnologicos (lPT) ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde (REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do
registro do produto na ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 Além das sanções previstas no art.70 da Lei Federal no 10.520102e demais
normas pertinentes, o descumprimento de qualquer das obrigações
assumidas pela DETENTORA importará na aplicação das seguintes
penalidades, considerando a competência contida no Decreto 56.14412015:

8.1.1 Pela recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, em assinar e devolver o termo de contrato, quando

ATA 797l2O22.SMS.G
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cabível, nos termos do item 5.4.1, ou dar recebimento à respectiva
nota de empenho e à ordem de fornecimento, nos termos dos item
5.10 e subitem 5.10.1, no prazo estipulado, multa de20% (vinte por
cento) sobre o valor do ajuste, sem prejuízo da aplicação da pena

de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7o da Lei no

10.520102;

8.1.1.1 lncidirá na mesma pena prevista no subitem 8.1.1, se a
DETENTORA da Ata estiver impedida de firmar o termo
de contrato ou de retirar a nota de empenho ou de retirar
a ordem de fornecimento pela não apresentação dos
documentos necessários paru tanto, observando-se o
item 5.11.

8.1.2 Pelo atraso na devolução da nota de empenho e ordem de
fornecimento, nos termos do item 5.10 e subitem 5.10.1, multa
diária de 1o/o (um por cento) sobre o valor do ajuste, até o décimo
dia de atraso, apos o qual será considerada a recusa injustificada
prevista no subitem 8.1.1;

8.1.3 Pelo atraso na entrega do material, multa diária de 1% (um por
cento) sobre o valor da parcela em atraso, até o máximo de 20%
(vinte por cento). Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a
unidade requisitante poderá, a seu critério, recusar o recebimento
do material, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial
ou total do ajuste, conforme o caso;

8.1.4 Pelo atraso no cumprimento do prazo paru substituição ou
complementação do objeto entregue em desacordo com as
especificações técnicas, multa diária de 1o/o (um por cento) sobre o
valor da parcela entregue em desconformidade, até o limite de 20%
(vinte por cento). Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a
unidade requisitante poderá, a seu critério, recusar o recebimento
do material, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial
ou total do ajuste, conforme o caso;

8.1.5 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor correspondente à parcela dos materiais não entregues ou
entregues em desacordo com as especiÍicações técnicas;

8.1.6 Pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente
da presente ata;

8.1.7 Pelo descumprimento de quaisquer outras obrígações decorrentes
do presente ajuste, não previstos nos subitens anteriores, multa de
1% (um por cento) sobre o valor estimado da proposta ou do ajuste
firmado, conforme o caso;

ATA 79712022-5MS G
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8.1.8 Pelo cancelamento ou rescisão da presente Ata de Registro de
Preço por culpa da DETENTORA, multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo
número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

8.1.9 Pela rescisão do contrato firmado, por culpa da DETENTORA,
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento;

8.1.10 Pena de impedimento de licitar e contratar, pelo ptazo de até 05
(cinco) anos, quando a gravidade das infrações cometidas
recomendar o agravamento da pena.

8.2 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das
outras.

No caso de aplicação de eventuais penalidades será observado o
procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal no 44.279103 e na
Seção ll do Capítulo lV da Lei Federal n0 8.666/93.

8.3

\-

\-

8.4 O prazo para pagamento de eventuais multas aplicadas será de 05 (cinco)
dias úteis a contar da intimação da infratora. Caso seja possível, os valores
devidos serão descontados do pagamento a que tiver direito a
DETENTORA.

8.5 O não pagamento das multas devidas acarretará a inscrição do débito no
CADIN e no Sistema Municipal da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do
competente processo de execução fiscal.

8.6. O Orgão Participante deverá informar ao Orgão gerenciador quando a
DETENTORA não atender as condições estabelecidas na ata de registro de
preços ou recusar-se a firmar o contrato, bem como sobre as penalidades
aplicadas.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos
prazos previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

ATA 797/2022.SMS G
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9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuír qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipoteses
previstas nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência
com aviso de recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente
previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipotese de caracterização superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no

15.94412013.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS DTSPOSTÇOES CenRtS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a
ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma. (sugestão de inclusão do item, diante
do apontamento sobre pertinência da previsão no Processo no

6067.202110015522-8 por meio da CGIV).

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

\-
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E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Marilia Fernanda
Costa, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é
assinado em duas vias de igual teor.

lzls zuMYARA Assinado de forma disital

MTRVANA D B1i,1,:"1Yi',[â!â#lX',o'o

AMICO:251 36304g39 Dados:2022 11 10 16:08:34
03'00'

IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DETENTORA

Diqitally signed by
RENATA DIAS nrftnrÁorns

A RA U J o:3 9 22 aRAU,o:3s22s1 67 8s

5167857 Date: 2022.1 1.1 0

l4:45:16 -01'00'

r , . r. Assinado de forma digital
Ma f llla por Maritia Fernanda Costa

Ferna nda Costa ?19.ã' 
2022,1'10 r 5:r2:34

1) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G: 26.398.100

n . r r Assinado de forma digital
l-(OS I lO a por Rositda Gonçatvei Brum

Gonçalves Brum -o19ã' 
2022j1'10 15:12:56

2) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
Nome: Renata Dias Araujo
R.G:48.198.790
CPF: 392.251.678-57

Testemunhas:
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Termo de Referência

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECTMENTO DE MEDICAMENTOS
ESSENCIAIS XVIII

ITEM 06 - LACTULOSE EM SOLUçÃO ORAL 667 MG/ML
Lactulose em solução oral com 667 mg/ml em frasco de 120 ml a 200 ml. O frasco
deve ser acompanhado de copo, colher-medida ou seringa, embalados em caixas,
conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá trazer externamente
os dados de identificaçáo, número de lote, data de fabricação e data de validade.
Código Supri : 1 1.064.007.040.0023-3

EMBALAGEM
1. O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com

a praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.
2. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,

procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Ministerio da Saúde.

3. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
4. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser

acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413
de 31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-
ampola, blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razão
da dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco,
bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva
das bulas de cada compra em embalagem hospitalar, todos os
medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas
sobre o quantitativo total.

5. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s)
licitação(ões) devem apresentar em suas embalagens primárias e
ou/secundárias, de forma destacada e não removível, a frase: "PROIBIDA A
VENDA PELO COMERCIO", conforme o Art. 70 da Portaria no 2814/09 do
tt/inistério da Saúde.

6. As ampolas e os frascos-ampola deverão ser reacondicionadas em caixas
contendo no máximo 250 (duzentos e cinquenta) unidades, conforme
praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa,
número do lote, data de fabricação e data de validade.

7. Os comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas e drágeas deverão
ser acondicionados em caixas contendo no máximo 600 (seiscentos)
unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação
quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

^TA 
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8. Os frascos deverão ser acondicionados em caixas contendo no máximo
100 (cem) unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação qualitativa, quantitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

CONDICÕES GERAIS:
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem

apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela
instância gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos /
SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega,
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade.

2. Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcaf com os custos da análise, em laboratórios de
controle de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas
Tecnologicos (lPT) ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios
Analíticos em Saúde (REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do
registro do produto na ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à
Vigilância Sanitária paa a inutilização nos termos legais.

3. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes
correspondentes às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

5. Os proponentes deverão atender a Portaria no 802 de 08/10/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

6. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão
ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote
entregue e sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como
padrão de qualidade de seu medicamento.

7. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
8. SOMENTE SERÃO ACEITAS PROPOSTAS PARA "MEDICAMENTOS",

coNFoRME PARECER DA AREA TÉCNTCA - CATS (COMTSSÃO DE
AVALIAçÃO Oe TECNOLOGTAS EM SAUDE).

9. NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO
PARA OS ITENS DESTE PROCESSO.

10. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de
fornecimento.

ATA 797/2022-SfuIS G
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LOCAIS PARA ENTREGA:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

N AíJ
4!i í

REDE
HOSPITALAR

AUTARQUIA HOSPITALAR
MUNICIPAL

AV. Jaguaré, 818
Í8L.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

ATENÇÂO
BASICA

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré,818
TEL.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

COVISA COVISA AV. Jaguaré,818
T5L.3572-1752
I 3572-1704 I
3768-4797

HIVEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 120
/ 3389-1085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos , 44 - CEP 01533-000
/ R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

TEL. 3397-8074
I 3209-1229 I
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO VERDE E
MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS)
- Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300 / Estrada de
Perus, 268 - Anhanguera

TEL.39'17-8873
/ 3885-6669

UNIDADES
MENSAL ml ANUAL ml MENSAL fr ANUAL fr

ITEM 06

REDE HOSPITALAR 240.000 2.880.000 2000 24000
ATENÇAO BASICA 14.400 172.800 120 1440
COVISA 1.200

6.000
14.400 10 120

HMEC 72.000 50 600
HSPM 60.000 720.000 500 6000

200 2.400 2 20

TOTAL GERAL 321.800 ml 3.861.600 ml 2.682 FR 32.180 FR

ATA 79712022-5MS G
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
CNPJ: 56.998.701/000í -í 6

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificação da regularidade flscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certifi cação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110t2014.
Emitida às 07:50:33 do dia 2710912022 <hora e data de Brasília>.
Válida até2610312023.
Código de controle da certidão: í97C.8D9F.6972.66F8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: s6,ee8.701/0033-01
Razão Socialrqaeorr LABoRAToRIoS Do BRASIL LTDA

Endereço: ROD REGIS BITTENCOURT 1962 GALPAO 05 / AGUA MORNA / EMBU DAS
ARTES/SP/06818-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 8 / 70 / 2022 a 26/ 17 / 2022

Ceftificação Número= 20221028003722085 10570

Informação obtida em 28/10/2022 70:47:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PREFEITURÂ DAC DADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL . CADIN

\-

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal- CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei t\Iunicipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
tVUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http ://www. prefeitu ra. sp. gov. br/cad in/ por meio do cód igo: 2022-1 1 1 0-0265-7 549.

\-

CNPJ Raiz: 56.998.701/0000-00 Data: 1011112022

Hora: 14:.52:.15Razão Social: ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL
LTDA

Número de Controle: 2022-1110-0265-7549

101111202214:52.15 Página 1 de 1
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAÚDE
DIUSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 608/2023-SMS.G
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 60í 8.2023/0068669-6
PREGÃO ELETRÔNICO NO 583I2O23ISMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA
CNPJ : 28.123.41710001 -60

OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS 43
vrGÊNclA i 22109 12023 A 22t09t2024

Item 01 -
0,2 MG/ML . AMP

MARCA:ERGOMETRIN
FABRICANTE: UNIÃO QUIMICA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: GX C/ 50 AMP C/ 01 ML
REGISTRO NO M.S: 1.0497.0126.005-8
PROCEDENCIA:NAGIONAL
Código Supri: 1 1.064.005.028.000í -8

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECIF|CAçOES CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE
0411012023.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

REDE HOSPITALAR 500 6.000
HMEC 200 2.400
HSPM 50 600
SVMA 0 0

CMSP 0 0

COVISA 0 0

TOTAL GERAL 750 AMP 9.000 AMP

ITEM 01
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAÚDE
DUISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardím, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 60812023-SMS.G
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 601 8.2023/0068669-6.
PREGÃO ELETRÔNICO NO 583I2O23ISMS.G

Aos 22 dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e três, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro -

São Paulo, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO plULO, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da Divisão de
Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA MIRVANA D AMICO, por força da delegação
conferida pela Portaria no 890/13-SlVlS.G, de 30 de maio de2013, doravante designada,
simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ 28.123.41710001-60 com sede na Rodovia Raposo
Tavares, KM 102, Galpão 10, Parque Reserva Fazenda lmperial, CEP 18052-775,
Sorocaba/SP, telefone (15) 3217-1038, e-mail: qisele@partnerfarma.com.br,
partnerfarma@partnerfarma.com.br, vencedora e adjudicatária do PREGÃO
ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada pelo, senhor Mario Kanashiro
Filho, brasileiro, casado, Diretor, RG 20.695.261-2, CPF 164.285.718-11, doravante
denominada, simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no processo no

6018.2023/0068669-6, publicado no DOC/SP de DOC/SP de 2010912023, resolvem
firmar o presente instrumento, objetivando registrar o preço do material discriminado
na cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital do Pregão e seus
Anexos e a proposta da DETENTORA, que integram o presente instrumento para todos
os efeitos legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DIVERSOS 43, descritos e
especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 58312023/SMS, cujos termos
são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

MARIO Assinado de forma
KANASHIRO digitat por MARTO

FILHO:16428571 KANASHIRo

8l I FILHO;1642857181 1

Ata 608123 - SMS.G
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O preço registrado nesta Ata refere-se ao seguinte item:

ltem 0í - MALEATO DE METTLERGOMETRINA EM SOLUçÃO INJETAVEL 0,2
MG/ML . AMP
R$ 2,12IAMP
MARCA:ERGOMETRIN
FABRICANTE: UNIÃO QUIMICA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP G/ 01 ML
REGISTRO NO M.S: 1.0497.0126.00s-B
PROCEDENGIA:NACIONAL
Código Supri: í í.064.005.028.0001 -B

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREçO E DO REEQUILíBRIO
ECONÔMtCO FINANCEIRO

3.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados
apos 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de ReequilÍbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto l/unicipal no

62.100122, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da Detentora,
bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante pesquisa
mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipóteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo orgão.

\-
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CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDIçÕES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1. O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTTMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA nos seguintes
endereços:

v

UNIDADES
l.rr=*=co. FLEFONES

REDE
HOSPITALAR

l*=o= H..PTTALAR 1... .

[r,tunrcri,nr |A" 
Jasuaré' 818

Bstz-ttsz
bstz-fioq
btaa-l;,gt

HMEC
MME DR. MÁRIO DE
IORAES A. DA SILVA

hu. o"o. Emílio Carlos, 31oo- bnru-',',ro
pee onzo-zoo 

Isses-toasln

HSPM lrorr,ro.DosERVrDo*Fó#ãl'3?li,i-;,Etl$1t3Ê;ElZl:ZZlt
leuar_rco 

MUNrcrpAL 
EylJlar".""rÍo 

Éuveo, vv- vL'| 
§áói_ttzt

SVMA

CMSP
§lxtltwN 

C PAL'= 
H,,l1',.'3'i'i3l?i"i;i3' 

;Ê' 
[.nu-o

.713

COVISA SA
bstz-ttsz
bstz-rzoqt
ptaa-+tst

Jaguaré, 8í8

MARIO KANASHIRO Assinado de forma
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5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada a DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01

REDE HOSPITALAR 500 6.000
HMEC 200 2.400
HSPM 50 600
SVMA 0 0

CMSP 0 0

COVISA 0 0

TOTAL GERAL 750 AMP 9.000 AMP

Ata608123 - SMS.C



5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caraclerizado após o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho após a publicação do despacho autorizatório no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para que
seja juntada aos autos.

A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Debitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no cadastro
de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

v 5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá dois
dias úteis para regularizaçáo da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida, preço
unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável
pela unidade requisitante;

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail, a

MARro Assinadoderorma 
DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que

KANAsHTRo Jüi."ip",ürÀio necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através de
FrLHo:1642857r **otllrtrr,.,, e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade requisitanteFll Hô lrôt I

5.5
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5.11

5.12

5.1 3

V s.14

5.15

5.16

para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de
liquidação e pagamento.

A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante poderá:

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.1.1 Na hipotese de substituição, a DETENTORA deveráfazê-la
em conformidade com a indicação da Administração, no
prczo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê-la em conformidade com a indicação da Administração,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

\,

5.17

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do produto verificadas

MARIO Assinado de íoíma
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5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e prczo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela
Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e
desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos cie pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de 05
de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem
6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros
simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de
poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% "pro-rata
tempore"), observando-se, para tanto, o período correspondente à data
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, copia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o prczo será interrompido e
reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN.

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO DO
BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51 .197, de 22 de janeiro de 2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

MARIO
KANASHIRO

FILHO:1 642857 1
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cLAUSULA sÉTrMA - DAS ourRAS oBRrcAçóes oa DETENToRA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante
a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualizaçáo.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a
manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos contratos,
todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento
licitatório que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado, subsidiando
assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise,
em laboratorio da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em
Saúde), caso o medicamento ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado improprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a inutilização nos termos
legais.

MARIO A55inôdo de fornà
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7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.
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CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I da
Lei Federal no 14.133121e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades so deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro
do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração,
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) l\íulta no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

Pena de impedimento de licitar e contratar pelo pruzo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

b)

\-

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio
de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas
alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridacies do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da
Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução
total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de
19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em pade ou no todo.

MARIO Assinado de foíma
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8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão
do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos
166 e 167 da Lei Federalno 14.133121, observados os prazos nelefixados, que
deverá ser dirigido à SIVIS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua General Jardim, 36

- 3o andar - República - São Paulo-Capital, e protocolizado nos dias úteis, das
08h00 às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile,
correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro
do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido
protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de
qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada
como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo
em pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão
conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, "caput" e § 10, da Lei
Federal no 14.133. de 2021.

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito, pela
SMS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar recebimento
à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos previstos;Assinado de

Íormà digítàl por
MARIO
KANASHIRO
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9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se

superior aos praticados no mercado;
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9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de
Registro de Preços.

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipoteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão
dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1

9.2

9.3

MARIO Assinado de forma
KANASHIRO diqitatporMARto
FILHO:1 ó42857 1 KANASHtRo
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A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na hipótese
de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas
condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no 15.94412013.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrçOeS OeRRtS

10.1 Paraa execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as eventuais
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

Ata 608123 - SMS.G



E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Ana Lucia Fernandes da

Silva., lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em duas
vias de igual teor.

lzlS ZUMYARA Assinado de forma digital

MIRVANA D por lZls ZUMYARA MIRVANA
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IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

MARIO KANASHIRO Assinado de forma digital por MARto
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PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Nome: Mario Kanashiro Filho
R.G.: 20.695.261-2
CPF: 164.285.718-11

Testemunhas:

Assinado de forrna digital poí

Rosilda Gonçalves Brum 3:::t ;"r15i:; [:il r,
-03'00'

1) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0

Ana Lucia â::t1Hi:l::T:i:11,i:'
F e r n a n d e s d a S i I v a 

l'rdo"o';'oz''o''25 
0e :5o:4e

2) Nome: Ana Lucia Fernandes da Silva
R.G: 19.221.161-4
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ANEXO. I

Termo de Referência

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇOES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECTMENTO
MEDICAMENTOS DIVERSOS 43.

ITEM 01 - MALEATO DE METTLERGOMETRTNA EM SOLUçÃO TNJETAVEL 0,2
MG/ML - AMP
Maleato de metilergometrina em solução injetável com 0,2 mg/ml em ampola com 1

ml, embaladas em caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem
deverá lrazer externamente os dados de identificação, número de lote, data de
fabricação e data de validade.
Código Supri: í í.064.005.028.0001 -B

EMBALAGEM
1. O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com a

praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.
2. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,

procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Ministério da Saúde.

3. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
4. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser acompanhados

de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos usuários dos serviços
de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de 31 de maio de 2007, para
tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo deverá
vir acompanhado de bula. Em razáo da dispensação por prescrição e não por
menor unidade (cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou
estojo), para entrega efetiva das bulas de cada compra em embalagem hospitalar,
todos os medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas
sobre o quantitativo total.

5. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s) licitação(ões),
devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou secundárias a expressão
"PROIBIDA A VENDA AO COMÉRCIO", conforme o Art.7o da Portaria no

281411998 do Ministério da Saúde e Art. 39 da RDC no 7112009 da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

6. As ampolas, frascos-ampola deverão ser acondicionados em caixas contendo
no máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

7. Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas
deverão ser acondicionados em caixas com até 600 unidades conforme praxe
do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote,
data de fabricação e validade.

8. Os frascos deverão ser acondicionados em caixas contendo no máximo 200
unj@, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação

^ 
ARIO AssinadrdP

riÁr.rÀiHrnolllT#',",,"' quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.
FlLHO.1642 KANASHTRo

FIIHO:l ú28571 I
857'181 1 I l

Ata608123 - SMS.G
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9. Para os itens 05 e 06 serão aceitas propostas tanto para medicamentos
a!

10 EITAS PROPOSTAS PARA OS
ITENS DESTE PROCESSO.

CONDICÔES GERAIS:
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar

validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços)do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização
dos medicamentos no perÍodo de validade.

2. Reserva-se o direito à Unidade RequisÍtante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado, subsidiando
assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise,
em laboratorio da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratorios Analíticos em
Saúde), caso o medicamento ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado improprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos
legais.

3. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes às
entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

5. Os proponentes deverão atender à RDC no 43012020 - Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

6. Os proponentes deverão atendera Portaria no 802 de 08/10/1998, da Secretaria
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

7. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações
técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de
seu medicamento.

8. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
9. Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
10. Fornecer o produto de primeira qualidade (1'linha do fabricante).
11. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados

da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.

Asslnado de forma
digital por MARIO

ri Lió, r à+zasz [iXâ',]11,",,,,.,

MARIO
KANASHIRO

1811

Ata608/23 - SMS.G



I

LOCAIS PARA ENTREGA:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

MARIO KANASHI*O Assinado de forma

F rLHo: r 642857 r B t illtiiiily^."I 
FtLHo:r6428s7r8r r

Ata608/23 - SMS.G
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UNIDADES NDEREÇOS FLEFONES
l=

REDE
HOSPITALAR

Bsr2-17s2
bstz-tto+
btaa-l;,gt

l*=o=HosPtrALAR [qv..Jaguare,arsln,tur.rrcrenl I

HMEC lrrr= DR. MARto DE lou. o"r. Emílio carlos, 3100- bnru-',',ro

lvonnes 
A. DA srLVA pee oztzo-zoo 

Issao-toes

HSPM
OSPITAL DO SERVIDOR
UBLICO MUNICIPAL

lR. Apeninos , 44 - CEP 01533- bsgz-aoz+
boo I n. Castro Alves, 60- CEP Bzos-lzzs
pr ssz-soo ptot-ttzt

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

CMSP 713lca*o*o MUNrcrpAL rr Hfr','Jl"l3l?j%i3' ;[, [.nu_,
§ao enur_o btgrg_goo ' 

ro .-E'r 
f'']vuí

COVISA V. Jaguaré, 818
bstz-ttsz
bstz-tto+t
ptaa-+tot

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01
REDE HOSPITALAR 500 6.000
HMEC 200 2.400
HSPM 50 600
SVMA 0 0
CMSP 0
COVISA 0 0

TOTAL GERAL 750 AMP 9.000 AMP

0
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UN]ÃO

Nome: PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ : 28.123.417 10001 -60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110t2014.
Emitida às 09:19:05 do dia 0110912023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2810212024.
Código de controle da certidáo: 3DF5.8300.AB55.D2DC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



1110912023, 08:50

Voltar

Consulta Regularidade do Empregador

lrnprimir

u. Í\ í44ü{

i AIXÁ 
=CONl]l,4.:i:F. 

FECERÀL

Certificado de Rcgularidade
do FGTS - CRI-

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

28.t23.4t7 /0001-60

PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA EPP

ROD RAPOSO TAVARES 410 KM 102 GALPAO 10 / PQ RES FAZ IMPERIAL /
soRocABA / sP / L8Os2-77s

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 t I 09 / 2023 a 30 I 09 I 2023

Certificação Número: 2023090110363381519029

Informação obtida em l7/0912023 08:50:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/lista Empregadores.jsf 111
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Secretaria lVlunicipai da ilaz

Prefeitura da Cidade de São Paulo

prefeitura.sp.gov.bí

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL . CADIN
Pesquisa de Débitos

Usuário: PARTNER FARMA DISTRIBUIOORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 28.123.41710001-60 l-PeEri"rI

Nova Consulta

NÃo FoRAM ENcoNTRÂDAs pENDÊNcrAs pARA o cNpJ 2a.L2z.4lt1000r-60

Artigo 7 da Lei Municipal no 74.094/2005: "A inexistência de registro no CADIN Municipal não configura reconhecimento de regularidade de situação,
nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lel, decreto e demais normativos."

Ccpyright SÀC

isa de Comunicados

Voltar

https://cad in.prefeitura.sp.gov. br/Pesq.aspx 1t1
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Sistcma Estadual de Vigilância Sanitária

Prefcitura Municipal de SOROCABA

v3 0 - DAUTIN Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certiÍi@ em24h0l2,22 í6:32:37 que o documento de hash (SHA-256)

Ídd 1 63e3 1 6b89bbffcb7ca47d051 cb4egc5594b405f02dda8í 4 1 'l 53774e 1 fe 1 a foi v alidado em 2411012022 1 6:26:33 através da tEnsação blockchain

0x814b954c36d05d09b938fÍ254c442cca5cc07e4836e8035130ee2537d31a51be e pode ser veriÍicado sm https:/ flw dautin com/Filecheck (NlD:90744)

LtcENÇA SANrrÁRrA - VrGrLÂNCrA SANrrÁRrA

No cEVS: 355220501-4 64- 000112-1-5 DATA DE vALTDADE: 24 / L0 / 2024

N" PROCESSO:
NO PROTOCOLO:
SUBGRUPO:
AGRUPAMENTO:
ATIVIDADE ECONÔM ICA-CNAE
OBJETO LICENCIADO:

DETALHE:

20í8 - 1.253 6

1185212022 DATA DO PROTOCOLO: 2310512022

DISTRIB UIDORA/IM PORTADORA
COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS
464É.-3101COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO
ESTABELECIMENTO

RAZAO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CNPJ / CPF:

LOGRADOURO:
COMPLEMENTO:
BAIRRO:
MUNICIPIO:
CEP:
PÁGINA DA WEB:

PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA
PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA
28.123.41710001-60
Rodovia RAPOSO TAVARES
KM 102 GALPAO 10

PARQUE RESERVA FAZENDA IMPERIAL
SOROGABA
18052-775

CNPJ ALBERGANTE:

NUMERO: 102000

UF: SP

RESPONSÁVEL LEGAL: rannro xaulsrrrRo FrLHo
CPF:16428571811
N" INSCR. CONSELHO PROF:

CONSELHO REGIONAL: N,/A
UF:

RESPONSAVEL TECNICO: DÀNIELE CRISTIÀIÀ DATRI RIBEIRO
CPFi 3]-s674299s2
N" INSCR. CONSELHO PROF: 39.561

CONSELHO REGIONAL: CRF

UF: sP
AUTORIZAÇÃO DE FUNCTONAMENTO DE EMPRESAS (AFE)

Medicamentos

Descrição

ARMAZENAR, DISTRIBUIR, EXPEDIR

Atividades Licenciadas

1 .1 7586-6

Número AFE

Eá+Íffi8

ffi
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LrcENÇA SANTTARTA - VrGrLÂNCrA SANITARIA

No CEVS: 355220501-4 64 -000112-1-5 DATA DE VALTDADE: 24/L0 /2024

DE PRODUTO:

MEDICAMENTO

ARMAZENAR EM ÁREA PRÓPRIA

DISTRIBUIR

IVIEDICAMENTO SUJEITO AO CONTROLE ESPECIAL

ARMAZENAR EM ÁREA PRÓPRIA

DISTRIBUIR

o(À) ÀuroRrDÀDs sÀNrrríRta ol vrcrr,Âncrl sawrrÁnrl DE soRocÀBÀ
coNcEDE À PRESENTE LrCENÇÀ DE ErrNCrOr,lÀr,rENTO, SENDO grrE SEU (S) RESPONSÁVE!(IS) ÀSSITME (M) CONHECER À lEGrSr,ÀÇÀO
seNrrÁnrl VTGENTE E crrMpRr-rÀ TNTEcRÀTMENTE, rNcrusrvE EM suÀs FUTITRAs anulr.rzlçôns, oBsERvÀNDo Às BoÀs pnÁrrcls
REFERENTEs Às antvtoloss E ou sERvrÇos pREsrÀDo, RESeoNDENDo crvrl E cRrMrNÀLMENTE pELo NÀo crrMpRrMENTo DE TÀrs
ExrcÊNcrÀs, ErcÀNDo, rNcLUsrvE, su,lErro (s) Ào cÀt{cEr.ÀtÍENTo DEsrE DocuMENTo.
ÀssuMEM ÀrNDÀ TNTETRA RESpoNsÀBruDÀDE pELÀ vERÀcrDÀDE DÀs rNFoR!áÀÇõEs Àeur pREsrÀDÀs pann o e)GncÍcro DÀs

ÀTrvrDÀDEs RELÀcroNÀDÀs E DEcrÂRA!, EsrÀR crENTEs DÀ oBRrGÀçÃo DE pREsrÀR Escr,ÀREcÍMENTos E oBsERvAR ls sxtcÊuctes
LEcÀrs euE vTEREM À sER DETERIITNÀDÀS pEr,o óRGÃo DE vrcrr.Âxcra sÀNrrríRrÀ coupErENTE, Elt OUÀI,QUER TEMPo, NÀ PoRMÀ

PREVISTÀ NO ÀRTIGO 95 DÀ I.EI ESTÀDUÀT 1O.OB3 DE 23 DE SETEMBRO DE 1998.

soRocÀBÀ 24/L0/2022
LOCAL DATA DE DEFERIMENTO

Codigo de Validação: 1666649053484

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página do Sistema de Informação em Vigilância
Sanitária, no endereço : https : //sivisa. saude. sp. gov.brlsivisa / cidadao/

CLASSES DE PRODUTOS E ATIVIDADES AUTORIZADAS

v3 0 - OAUTIN Blockchain Documentos Oigitais e Serviços Ltda EPP cetlifi@em2411ol2l22 í6:32:37 que o documento de hash (SHA-256)

fdd 1 ô3e3'l 6b89bbffcb7€47d05 1 cMegcss94b405f02dda8 1 4'l 15377 4e1le1a loi validado em 2411012022 1 6:26:33 atÍavés da transação blockchain

0x8í4b954c36d05d09b938if254c442cca5cc07e4836e8035'130ee2537d3'la51be e pode ser veriÍicado em https://M.dautin com/Filecheck (NID: 90744)

EÉf,,#IE
[s#F_#f,

ffiIffi



Rua XY de Novembro, 64 - Sala 21

EdiJício Pedro Francisco Vargas
Centro, Itajaí - Santa Catarina

(47) 3st4-7s99 | (47) e9748-2223
www. dautin. c om I dautin@dautin. co m

-,

t,

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especiÍicada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos Íins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de
código fddl 63e31 6b89bbffcb7ca47d051 cb4e9c5594b405f02dda81 4'l'l 53774e1Íe'la Íoi autenticado de
acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o
identificador único denominado NID 90744 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "LICENÇA DE FUNCIONAMENTO", cujo assunto é descrito
como "LICENÇA DE FUNCIONAMENTO", Íazprova de que em24l10l2o22 16:26:35, o responsável Partner
Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda (28.123.41710001-60) tinha posse do arquivo com as mesmas
características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Paíner Farma Distribuidora de
Medicamentos Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 2411012022 16:27:44 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2" da MP 22OO-2120U, An. 107 do Código Cívil e
Att.411 , em seus §§ 2o e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1027812020

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e inÍorme o código da
transação blockchain 0x814b954c36d05d09b938ÍÍ254c442cca5ccO7e4836e8035130ee2537d31a51be.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainneU

í Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civil

BLOTKCHAII.I

I

lteddéncia ôa Ítegiblio Gsã Civil
§&drfia pàra ASeJntos .}ridkr6
r.rolo PRcMlsoRIÂ 2.20u-2
DE 24 DE ÀGO6TO DE 2001.
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Sistema Estadual de Vigilância Sanitrlria
PrcÍ'citura I\lunicípal dc EIIBU-GUAÇt_l

LICEN

l'.l" cEVS: 351 5 1 0305-2 L2-00 0002-1 -3

SANIT IA - VIGI CIA SANIT RIA

DAIA DE VALIDADE: 13 / L2 / 2023

N" PROCESSO:
I.JO PROTOCOLO:
SUBGRUPO:
AGRUPAMENTO:
ATIVIDADE ECONOMICA.CNAE;
OBJETO LICENCIADO:

534t22 DATA DO PROTOCOLO 20110t2022
FABRIL
INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS
2',121-lt|l FABR|CAçÃO DE MEDTCAMENTOS ALOpÁTtCOS PARA USO HUMANO
ESTABELECIMENTO

DETALHE

RAZAO SOCIAL:

I,ION'IE FANTASIA:
CNPJ / CPF:

LOGRADOURO:
COMPLEMENTO:
BAIRRO:
N4UNICIPIO:

CEP:

PAGINA DA

UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A
UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A
60.665.98í /0001-'t8
Rua CEL. LUIZ TENORIO DE BRITO

CENTRO
EMBU.GUAÇU
06900-000

CNPJ ALBERGANTE:

NUIvIERO: 90

UF: SP

RESPONSAVEL LEGAL: FERNÀNDO DE CÀSTRO MARQUES

CPF:66295676891
N" INSCR. CONSELHO PROF: n

RESPONSÁVEL TECNICO; FLoRENTINO DE JESUS KRENCÀS

CPF:249087808s4
N' INSCR. CONSELHO P F:49136

RESPONSAVEL TECNICO SUBSTITUTO: JAQUELINE ÀI\IES NOVÀIS

cPF.22682432816
N" INSCR. CONSELHO PROF; s0643

Medicamentos, insumos farmacêuticos, precursores

Descrição

CONSELHO REGIONAL:X/A
UF: sP

CONSELHO REGIONAL:CRE
UF: SP

CONSELHO REGIONAL: cnr'
UF: sP

\-

RESPONSAVEL TECNICO SUBSTITUTO: VANIÀ NAZÀRTí ÀT,VES DE CÀRVÀLHO

cPF 034488s0624 CONSELHO REGIONAL:CNT
UF: sPN" INSCR. CONSELHO PROF: 3 871

AUTORTZAÇÃO Oe FUNCTONAMENTO DE EMPRESAS (AFE)

insumos Farmacêuticos 1004977

DêscnÇáo Número AFE

PRODUZIR, ARMAZENAR EXPORTAR. DISTRIBUIR. EMBALAR. EXPEOIR, TRANSPORTAR, IMPORTAR

Atividades Licenciadas

[/edicamentos 1004977

Descrição NÚmero AFE

REEÍvIBALAR, REEMBALAR, ARMAZENAR, ARMAZENAR, EXPORTAR, EXPORTAR, DISTRIBUIR, DISTRIBUIR, EMBALAR, EMBALAR. E.XPEDIR

EXPEDI R, TRANSPORTAR, TRAN SPORTAR, IMPOR'TAR, IMPORTAR

A.tividades Licenciadas

insumos Farmacêuticos 1004977

Descrição N(rmero AFE

PRODUZIR, ARMAZENAR. EXPORTAR, DISTRIBUIR. EMBALAR, EXPEDIR. TRANSPORTAR, IMPORTAR

Ativrdades Licenciadas

l\'ledicamentos 1004977

Descriçào Número AFE

REEMBALAR. REEMBALAR. ARMAZENAR, ARMAZENAR, EXPORTAR, EXPORTAR, DISTRIBUIR, DISTRIBUIR, EMBALAR El\4BAL.AR, EXPEDIR

EXPEDIR, TRANSPORTAR, TRANSPORTAR, IMPORTAR, IMPORTAR

Arivrdades Licenciadas

ALJTOR ESPECIAL DE EMPRESAS (AE)

1 20083

Número AE

l



l, Ji c u 4?3
LI SANI CIA SANIT RIA

f'r' cEVS: 35 151 0305-2 L2-000 0 02-1 -3 DATA DE VALIDADE: 13 / 12 /

Medicamentos, insumos farmacêuticos, precursores 120083

lesr:lcào Número AE

FABRICAR, IMPORTAR, TRANSPORTAR, EMBALAR, DISTRIBUIR, EXPORTAR. ARMAZENAR, ENVASAR
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LICEN SAN RIA. VIGI CIA SANIT RIA

rr*o GEVS: 351" 5L 0 305 -2L2- 0 0 0 002 -1-3 DArA DE VALIDADE: L3 / 12 / 2A23

CLASSES DE PRODUTOS E ATIVIDADES AUTORIZADAS

CLASSE DE PRQDUTO:

INSUIV]O FARMACEUTICO

II{SUIüO FARMACÊUTICO SUJEITO AO COI.ITROLE ESPECIAL

fulEDICAÍ\,4ENTO

lVÊDlCA|TIENTO SU-rElrO AO CONTROLE ESPECIAL

CATEGORIA:

CATEGORIA: ANTIBIOTICOS

ARMAZENAR EIV DEPOSITO FECHADO

EXPORTAR

FABRICAR

IIVIPORTAR - USO PRORIO

TRANSPORTE PROPRIO

ARMAZENAR EM DEPÓSITO FECHADO

EXPORTAR

FABRICAR

IMPORTAR. USO PRORIO

TRANSPORTE PRÓPRIO

ARIVIAZENAR Et\,1 DÊPOSITO F ÉL:HADL)

EXPORTAR

FABRICAR

IIMPORTAR. USO PRORIO

TRANSPORÍE PROPRIO

ARI\IAZENAR E[/ DEPOSITO FECHADO

EXPORTAR

FABRICAR

IMPORI'AR - USO PRORIO

INSUMOS FARMACEUTICOS

INSUMOS FARMACEUTICOS SUJEITOS AO CONTROLE ESPECIAL

CATEGORIA: CONTROLEESPECIAL

CATEGORIA: DEMAISCATEGORIAS

CATEGORIA: OUTROS PRODUTOS ESTEREIS

o(À; ÀuroRrDlos salnu{nrÀ DA vrcrt,iillcrA sÀNrrÁRrÀ DE EMEU-GUÀÇu
CONCEDE À PRESENTE LICENÇÀ DE FI,'NCTONÀ.},.ÍENTO, SENDO OUE SEU (S) RESPONSÁVEL(]S) ÀSSUME (M) CONHECER À LEG]5I,Â'A:,
SÀNTÍÀRIÀ VIGENTE E CUMPRT-LÀ INTEGRAIMENTE, INCLUSIVE EM SUÀS FUTU&ÀS ÀTUÀIIZÀÇOES, OBSERVÀNDO ÀS BOÀS PRàIICi.']
REFERENTES ÀS ATMDADES E OU SERVIÇOS PRESTÀDO/ RESPONDENDO CML E CRIUINÀLMENTE PELO NÀO CUI'1PRÍMENTo DE TAI§
EXIGENCIÀS, ErCÀNDO, TNCLUSM, §UJEITO (S) ÀO CÀNCELÀMENTO DESTE DOCIJMENTO.

ÀSSUMEM ÀINDÀ INTEIRÀ RESPONSÀBILIDÀDE PEIÀ VERÀCIDÀDE DÀS INFORMÀÇOES ÀOUI PRESTÀDÀS PÀR,À O EXERCICIQ DÀ.1

ÃTMDÀDES RELÀCIONADAS E DECLÀRÀM ESTAR CIENTES DÀ OBRIGÀçÃO DE PRESTÀR ESCLÀRECIMENTOS E OBSERVÀR aS exlClrrrtr.l-r
LEGÀIS QUE VIEREM À SER OETERMINÀDAS PELO ORGÀO OE VTCTúT.ICTÀ SANITÁRIA COMPETENTE, E!.I QUÀ].QUER TEMPO, $A ECRIIÀ
ÊFE\r'ISTÀ NO ÀRTIGO 95 DA LEI ESTÀDUÀL 10.083 DE 23 DE SETEMBRO DE 1998.
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5" andar - Liberdade - CEP 01509-020

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREçO no 35012024-SMS.G
P ROC E SS O AD M I N ISTRATIVO no 60 í 8.20 24 I 0022501 -1

PREGÃO ELETRÔNICO NO 9020612024/SMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: CRISTALIA PRODUTOS QU|MICOS FARMACÊUTICOS
LTDA
CNPJ : 44.734.67 1 10022-86

OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS 77
vlGÊNcA : 07 t05t2024 A 07 t05t2025

Item 02

MARCA: DIMORF
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP C/ l ML
REGISTRO NO M.S: í.0298.0097.003-2
PROCEDENCIA: NAGIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.01 0.0002-9

Item 03 - MORFTNA SULFATO I MG/ML SOLUÇÃO TNJETAVEL AMP. 2 ML
. AMP
R$ 3,80/AMP
MARCA: DIMORF
FABRIGANTE: GRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMp C/ 2ML
REGISTRO NO M.S: í.0298.0097.013-1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.0í 0.0010-0

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECTFTCAçOES CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE
09105t2024.

ITEM 02 ITEM 03 ITEM 02 ITEM 03
4.500 1.250 54.000 15.000

7.600 7.500 91.200 90.000

1.500 200 18.000 2.400
100 100 1.200 1.200

0 0 0 0

10 0 120 0

13.710 AMP 9.050 AMP 164.520 AMP 108.600 AMP

4?5

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ATENÇÃO BÁSICA

HSPM

HMEC

SVMA

TOTAL GERAL
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DTVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos no 176, 5' andar, Liberdade - CEP 01509-020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO n" 35012024-SMS.G
P ROC ESSO ADM I N ISTRATIVO no 60 I 8.20241 0022501 -1
PREGÃO ELETRÔNICO NO 9020612024/SMS.G

Aos 07 dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da Secretaria
Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - Liberdade -
São Paulo -SP - Cep: 01509-020, São Paulo - SP, de um lado, a PREFEITURA DE
SÃO PAULO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato
representada pela Diretora da Divisão de Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA
MIRVANA D'AMlCO, por força da delegação conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G,
de 30 de maio de 2013, doravante designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a
empresa cRtsTALtA PRODUTOS QUíMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ no

44.734.67110022-86, com sede na Rod. Monsenhor Clodoaldo de Paiva, km 46,2, s/n,
Itapira/SP, cep 13974-908, telefone (19) 3843-9482, e-mail
bianca.lisboa@cristalia.com.br; camila.samora@cristalia.com.br , vencedora e
adjudicatária do PREGÃO ELETRONIGO suprarreferido, neste ato representada pelo
seu procurador, senhor Adriano Gomes dos Santos, RG 30.329.399-8, CPF
281 .036.848-13, brasileiro, casado, Coordenador de Licitações residente em ltapira/SP,
doravante denominada, simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no
processo no 6018.202410022501-1, publicado no DOC/SP de 2910412024, resolvem
firmar o presente instrumento, objetivando registrar o(s) preço(s) do(s) material(s)
discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital do
Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTOFIA, que integram o presente
instrumento para todos os efeitos legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DMRSOS 77, descritos e
especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 90206/2024ISMS, cujos termos
são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

ADRTANo âülli',::il"-11i"
GOMES DOSGoMEsoos

5ANTOs:281036M
5ANTO5:281 r:ATA 350/24.SMS-G

0368481 3
Dados:2024 05 07
09:02:53 {3'00'



CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s)seguinte(s) item(ns):

ltem 02 - MoRFINA SULFATO í 0 MG/ML SOLUçÃO INJETAVEL AMP. I ML - AMP
R$ í,50/AMP
MARCA: DIMORF
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP C/ lML
REGISTRO NO M.S: í.0298.0097.003-2
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 í .064.001.010.0002-g

Item 03 - MORFTNA SULFATO í MG/ML SOLUçÃO INJETAVEL AMP. 2 ML - AMP
R$ 3,80/AMP
MARCA: DIMORF
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP C/ 2ML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0097.013-1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.010.0010-0

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

cLÁusuLA TERCETRA - DO REAJUSTE DE PREÇO E DO REEQUTLíBRIO
ECONÔMICIO FINANCEIRO

3.1. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados
apos 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SNíS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALTDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal no

62.100122, mediante o cumprimento satisfatorio das obrigações da Detentora,
bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante pesquisa
mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária

ADRTANo lül$,,::;l"J,Ii"
GOMES DOS coME5ms

sANToS:2gl 
sÂNTosi28rorffi I

036848r3 fÍ::;:"'j,ff'

ATÂ 350/24.SMS.G
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referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observaçáo da legislação do respectivo órgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDIçÔES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
endereço(s):

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada a DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia

ADRIANO
GOMES DOSGoMBmS

wosrEl0!M
SANTOS:281 u
0368481 3 |,'Í:lãX11ff''

UN!DADES
MENSAL ANUAL

ITEM 02 ITEM 03 ITEM 02 ITEM 03

ATENçÃO BÁSICA 4.500 1.250 54.000 15.000
REDE HOSPITALAR 7.600 7.500 91.200 90.000
HSPM 1.500 200 18.000 2.400
HMEC 100 100 1.200 1.200

0 0 0 0

SVMA 10 0 120 0

TOTAL GERAL 13.710 AMP 9.050 AMP 164.520 AMP 108.600 AMP

ATENÇÃo
BASICA

ATENÇÃo aÁsrcn AV. Jaguaré,818

TEL.3572-
1752 I 3572-
1704 I 3768-
4797

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR AV. Jaguaré,818

TEL. 3572-
1752 I 3572-
1704 I 3768-
4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos,3100
02720-200

CEP
TE1.3986-
1120 I 3389-
í 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
púaltco MUNtctPAL

R. Apeninos, 44 - ÇEP 01533-000 / R.
Castro Alves, 60 CEP
01532-900

TEL. 3397-
8074 I 3209-
1229 I 3397-
7721

SVMA SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera 9CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci, alt 300
/ Estrada de Perus, 268 - Anhanguera

TEL.3s17-
8873 / 3885-
6669

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Viaduto Jacareí,100 - 1o Subsolo, Sala
1513 CEP 01319-900 TEL.3396-4713

ATA 350/24-5MS.G

,

CMSP
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pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caraclerizado apos o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho após a publicação do despacho autorizatório no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para que
seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no cadastro
de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualizaçáo da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá dois
dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida, preço
unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável
pela unidade requisitante;

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail, a
DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através de

ArA35o/2+sMs4 
Hilê.,3"'§$:H[l?ili"

5N628103M
SANTOS:281 r
0368481 3 3,1Í:il%',T;;'

5.8



,i8c

e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de
liquidação e pagamento.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14

5.15

5.16.1.1

As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante poderá

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

Na hipotese de substituição, a DETENTORA deverá fazê-la
em conformidade com a indicação da Administração, no
ptazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê)a em conformidade com a indicação da Administração,
no prazo máximo de 05 (cinco)dias, contados da notificação
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

ADRIANO
GoMES DosÉ3i;1$4"^*
sANros:28l *[:H]:#"'
03684813 @5o{!@

ATÂ 350/24.SMS-C
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5.18 O recebimento do material pelo orgão requisitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do produto verificadas
posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as faculdades previstas no
art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e pruzo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela
Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e
desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de 05
de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem
6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros
simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de
poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,57o "pro-rata
tempore"), observando-se, para tanto, o período correspondente à data
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o ptazo será interrompido e
reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.3.1

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO DO
BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51 .197, de 22 de janeiro de 201 0.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

ADRIANO 
^readod.ío,mGoMEs Dos::I'JH''^"'

sANros:281 ffi:ijil:fjf"
03694913 m:23{3u

ATA 350/24-5MS-(;
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cLAUSULA sÉrrrul - DAS ourRAS oBRtcAÇoes oe DETENToRA

A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante
a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7

7.1

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a
manter, durante o ptazo de vigência da presente Ata e dos respectivos contratos,
todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento
licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratórios de controle de
qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnológicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS)em
nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os laudos
emitidos serão considerados suficientes para exÍgir a substituição do produto
quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente das especiÍicações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado improprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
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8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I da
Lei Federal no 14.133121 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrígação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro
do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração,
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 2Oo/o (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo pÂzo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio
de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas
alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipoteses, nos termos da
Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução
total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1,Oo/o (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipoteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de
19 (dezenove) dias do pruzo fixado, apos restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.
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8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão
do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos
166 e 167 da Lei Federalno 14.133121, observados os prazos nele fixados, que
deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua Dr. Siqueira
Campos, 176 - Liberdade - São Paulo -SP - Cep: 01509-020, São Paulo - SP, e
protocolizado nos dias úteis, das 08h00 às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile,
correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro
do ptazo previsto em lei, a peÇa inicial original não tiver sido
protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de
qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada
como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo
em pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158,
"caput" e § 1o, da Lei Federal no 14.133, de 2021

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito, pela
SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar recebimento
à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;
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9.2

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de
Registro de Preços.

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipoteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão
dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na hipotese
de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas
condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no 15.94412013.

9.3

9.3.1

CLAUSULA DÉC|MA - DAS DtSPOStÇOeS CenruS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as eventuais
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

\,
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ANEXO - I

Termo de Referência
S DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECTMENTO MEDTCAMENTOS DTVERSOS
77

ITEM 02 - MORFINA SULFATO 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETAVEL AMP. 1 ML -
AMP
lVorfina em solução injetável com 10 mg/ml em ampola com 1 ml, embaladas em caixas,
conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá trazer externamente os
dados de identificaçáo, número de lote, data de fabricação e data de validade.
Gódigo Supri: 1 1.064.001.01 0.0002-9

rrEM 03 - MORFTNA SULFATO 1 MG/ML SOLUÇÃO TNJETAVEL AMP. 2 ML - AMP
Morfina sulfato em solução injetável com 1 mg/ml em ampola com 2 ml, embaladas em
caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá trazer
externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e data de
validade.
Código Supri: 1 1.064.001.0í 0.001 0-0

EMBALAGEM

1. O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com a
praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.

2. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,
procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Ministério da Saúde.

3. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
4. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser acompanhados

de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos usuários dos serviços
de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de 31 de maio de 2007, para
tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo deverá
vir acompanhado de bula. Em razáo da dispensação por prescrição e não por
menor unidade (cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou
estojo), para entrega efetiva das bulas de cada compra em embalagem hospitalar,
todos os medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas
sobre o quantitativo total.

5. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s) licitação(ões)
devem apresentar em suas embalagens primárias e ou/secundárias, de forma
destacada e não removível, a frase: "PROIBIDA A VENDA PELO COMERCIO",
confonne o Art. 70 da Portaria no 2814lOg do t\Iinistério da Saúde.

6. Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas deverão
ser acondicionados em caixas com até 600 unidades conforme praxe do
fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data
de fabricação e validade.

7. As ampolas, frascos-ampola deverão ser acondicionados em caixas contendo no
máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.
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2
3
4

coNDtÇoES GERATS

O produto deverá atender à Lei no 8078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e às demais legislações pertinentes.
Os proponentes deverão atender a RDC no 430 de 08/1012020.
Os medicamentos deverão ser acompanhados de bulas.
Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcil com os custos da análise, em laboratório da
REBLAS (Rede Brasileira de Laboratorios Analíticos em Saúde). Os laudos
emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto
quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado
improprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a inutilização
nos termos legais.
Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem
apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada - Divisão de
Suprimentos SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a
entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos materiais no período
de validade.
Os produtos deverão ter garantia contra defeitos de fabricação.
Declarar marca, fabricante e procedência dos produtos ofertados.
Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão
ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote
entregue e sempre que necessário à unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como
padrão de qualidade do medicamento.
Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes
correspondentes às entregas, bem como a marca e o nome do fabricante.
Não serão aceitas propostas de produto manipulado para os itens deste
processo.
Os proponentes deverão atender a Portaria no 802 de 08/10/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
Fornecer o produto de primeira qualidade (1'linha do fabricante).
O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de
fornecimento.

498
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16.

NÃO SERÃo ACEITAS PRoPoSTAS DE PRoDUTo MANIPULADo PARA oS
ITENS DESTE PROCESSO.

ATENÇAO
BASICA ATENÇAO BASICA AV. Jaguaré,818

TEL.3572-
1752 I 3572-
1704 I 3768-
4797

REDE
HOSPITALAR REDE HOSPITALAR AV. Jaguaré,818

TEL. 3572-
1752 I 3572-
1704 I 3768-
4797

ATA 150/24-SMS-c

12.



CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:
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HMEC
HMME OR.lr,lÁRtO Oe
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos,3100
02720-200

CEP
TEL. 3986-
1120 I 3389-
1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
púaLtco MUNtctPAL

R. Apeninos, 44 - CEP 01533-000 / R.
Castro Alves, 60 CEP
01 532-900

TE1.3397-
8074 I 3209-
1229 I 3397-
7721

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera gCEI\íACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci, alt 300
/ Estrada de Perus, 268 - Anhanguera

TE1.3917-
8873 / 3885-
6669

OMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - 1o Subsolo, Sala
1513 CEP 01319-900

l-EL. 3396-4713

MENSAL ANUAL
ITEM 02 ITEM 03 ITEM 02 ITEM 03

ATENÇÃO BÁSICA 4.500 1.250 54.000 15.000

REDE HOSPITALAR 7.600 7.500 91.200
HSPM 1.500 200 18.000 2.400
HMEC 100 100 1.200 1.200
CMSP 0 0 0 0

SVMA 10 0 120 0

TOTAL GERAL 13.7',,o AMP 9.050 AMP 164.520 AMP 108.600 AMP

ÂTA 350/24-SMS-G

UNIDADES

90.000
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mtNtsrÉRro DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃo PoSITIvA coM EFEIToS DE NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERATS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de'1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certiÍicação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2.náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Leino 8.212,de24 de julho de í991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 14:15:22 do dia 2310212024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21lOBl2O24.
Código de controle da certidão: DE55.0CE1.4FF2.4D36
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nome: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA
CNPJ : 44.734.67 1 10001 -51
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

44.734.67 t/0022-86

CRISTALIA PROD QUIM FARMACEUTICOS LTDA

ROD MONS CLODOALDO DE PAIVA SP 147 SN / LOT NACOES UNIDAS /
ITAPTRA/SP/L3974-632

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1 9 I 04/ 2024 a 78/ 05/ 2024

Ce rtif i ca çã o N ú m e r o 
= 

202404 t9 L3 452307 67 64 66

Informação obtida em L9/04/2024 73:46:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf .caixa. gov.br/consultacrfipages/renovacaoCrf jsf 1t1
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PREFEITURA DA CIDADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAI, - CADIN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo lr/unicipal - CADIN para Pessoa
JurÍdica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
fvlUNlClPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http://wvtrw.prefeitura.sp.gov.br/cadin/ por meio do código: 2024-0325-0241-2782.

CNPJ Raiz: 44.734.67110000-00 Data:

Hora:

25103t2024

09:20:15Razão Social: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA

Número de Controle : 2024-0325-0241 -2782

2510312024 09:20:15 Página 1 de 1



PREFEITURA

GOVERNO BOM E JUSTO,CIDADE FELIZI

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ
Avonldo Dr. Joreon Dios, n'' 5OO

Boirro Estivo, ltoiubó-MG, CEP 375OO-279
CNPJ: l8 O25.94OIOOOI -O9

w.iloiubo mg-gov br

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 009/2024

Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro de 2024, autorizado pelo ato das folhas (71), Pregão Eletrônico no 11312023,

Processo de Registro de Preços no 34512023 da presente Ata de Registro de Preços, Ata Eletrônica no 00112024, de
acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal no. 8.666/93, e suas alteraçóes, da Lei Federal10.52012002 que,

conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração
Municipal e a Licitante Vencedora:

t Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: MG2 DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ no 47.893.9í9/0001-15, representado pelo S(a). THAIS CAROLINE CANDEIA
BASEGGIO, à saber ao final deste.

f A Administração efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da ordem de fornecimento
por onde correrá a despesa

+ o pRAzo PARA FORNECTMENTO DOS PRODUTOS SERA DE 7 (SETE) DIAS CORRIDOS APOS O
RECEBIMENTO DA ORDEM DE COMPRAS E DEVERÃO SCN ENTREGUES NO ALMOXARIFADO
CENTRAUCAF CENTRAL DE ABASTECTMENTO FARMACÊUTICO SITUADO A AVENTDA POÇOS DE

CALDAS, NO 44 E 64, DISTRITO INDUSTRIAL, ITAJUBA/MG.

f O prazo de validade da presente Ata será de 12 (DOZE) meses, contados a partir da data de publicaçáo da

mesma.

f Os valores devidos pelo Município de ltajubá serão pagos, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da
respectiva fatura acompanhado dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da regularidade social.

f Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no

mercado e assim controlados pela Administração.

f As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta das Unidades Orçamentárias

02.08.01.10.303.0012.2190.3.3.90.32.00

02.08.0r.10.303.00r2.2r90.3.3.90.91.00

f Este registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o fornecedor, ficando-lhe
facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo 4o, artigo 15, da Lei Federal no 8666/93 e suas alteraçôes.

t O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sançóes:

f O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes penalidades: I

advertência por escrito;

f multa

I suspensão temporária de ate 05 (cinco) anos em participar de licitações e impedimento de contratar com a
Administração

f declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

$ O atraso no prazo de entrega implicará na aplicaçáo de multa correspondente a 'l % (um por cento) por dia de
atraso, calculada sobre o valor total da Ata de Registro de Preços (Contrato), até o limite de 30% (trinta) do
respectivo valor total

f Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total

THATS CAROLINE tuiDdo&b,n. dLeid
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PREFEITURA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIUBÁ

GOVERT.IO Bc)M E JUSTO,CIDADE FELIZI

Avonldo Dr. Jeron Dios, n" 5OO

Boirro Esrivo, lroiubó-Mc, CEP 375OO-279
CNPJ: l8 O25 94O./OOOI -O9

m,rtojubo mg gov br

da obrigação, punível com as sanções previstas neste subitem, como também a inexecução total do contrato.

f O descumprimento do prazo para a retirada da Ata de Registro de Preços ou a recusa em aceitá-la implicará na

cobrança de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços e no impedimento
de contratar com o Município de ltajubá pelo período de até 05 (cinco) anos, a critério da Administração do
Município de ltajubá.

f O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses do artigo

78.da Lei Federalno.8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razôes orientadas pela Teoria
da lmprevisão.

f O fornecedor deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no Pregão no 11312023.

I Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, o edital de Pregão no 11312023, a Nota de Empenho com os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

O fornecimento será objeto de acompanhamento e fiscalização através da Sra Karina da Costa Sassi Bortoloti ,

\- representante da Secretaria Municipal de Saúde.

f As questões oriundas desta Ata e dos pedidos de fornecimento serão dirimidas no Foro da Comarca de ltajubá -
tVG, esgotadas as vias administrativas.

f Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que náo
tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto no

7.892113 e na Lei no 8.666/93, com posteriores alterações.

THAIS CAROLINE CANDEIA 
^DDdod.hrudeürm,rHÂrs.^nôLNÉ

uorroã1à,ãilà'ri,iiãà"' ;X11*gl:lm:f ltajubá/MG, 25 de janeiro de 2024

MG2 DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA

THAIS CAROLINE CANDEIA BASEGGIO

Detentora da Ata

LOTE252 Quant.: 1 Num: 073 1,891 Total: 28.365,00

Unidade: TB Marca: BELFAR Modelo: BISNAGAItem: 1

Descrição

Quantidade: 15.000 Valor Unit.: 1,891 Total ltem: 28.365,00

VALOR TOTAL DO CONTRATO: 28.365,00

at
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5' andar - Liberdade - CEP 01509-020

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 35312024-SMS.G
PROCESSO ADM I N ISTRATIVO no 60 I 8.20 241 00307 45-0
PREGÃO ELETRÔNICO NO 9025912024/SMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: PABLO PEIXOTO DOS SANTOS ME

GNPJ: 06.092.92710001 -85

OBJETO: MEDICAMENTOS MANIPULADOS lV
vtGÊNclA : 07 t0512024 A 07 tu5l2o25

MARCA: MEDICAMENTO MANIPULADO . NATUSPHARMA
FABRICANTE: NATUSPHARMA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: FR C/ 30 CAP
REGISTRO NO M.S: ISENTO
PROCEDENCIA: NACIONAL
Gódigo Supri: í 1 06400302100225

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECTFTCAÇÓES CONFORME PUBLTCAÇÃO NO DOC/SP DE
16105t2024.

UNIDADES
MENSAL

ITEM 01

REDE HOSPITALAR 8.278 99.336
HMEC 10 120
HSPM 700 8.400

TOTAL GERAL 8.988 CAP 107.856 CAP

ltem 01
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
sEcRETARTA MUNtctPAL oa slúoe
orvrsÃo rÉcrucl DE suPRtMENTos

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos no 176, 5' andar, Liberdade - CEP 01509-020

ATA DE REGISTRO DE PREÇO no 35312024-SMS.G
PROC ESSO AD M I N ISTRATIVO no 60 1 8.202410030745-0
PREGÃO ELETRÔNICO NO 9025912024/SMS.G

Aos 07 dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro
- São Paulo, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA MIRVANA D'AMlCO, por força da
delegação conferida pela Portaria no 890/13-SIVS.G, de 30 de maio de 2013,
doravante designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa PABLO
PEIXOTO DOS SANTOS ME, CNPJ 06.092.9271000í-85 com sede na Rua
Salvador Lombardi Neto, 171, Nova Paulínia, Paulínia/SP, CEP 13140-284, telefone
(19) 3933-2383 e-mail remedioss33@gmail.com, vencedora e adjudicatária do
PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada pelo senhor Pablo
Peixoto Dos Santos, RG 29.699.842-4, CPF 273.069.078-67, brasileiro,
Proprietário - Farmacêutico, doravante denominada, simplesmente, DETENTORA,
face o despacho proferido no processo no 6018.2024/0030745-0, publicado no
DOC/SP de 30/04/2024, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando
registrar o(s) preço(s) do(s) material(s) discriminado(s) na cláusula primeira, em
conformidade com os termos do Edital do Pregão e seus Anexos e a proposta da
DETENTORA, que integram o presente instrumento para todos os efeitos legais,
bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS MANIPULADOS lV, descritos e
especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 902591202415MS, cujos
termos são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir
ajustadas:

ATA 353/2+SMS-G
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns):

Item 01 - NIMODIPINO 30 MG
R$ 0,22ICAP
MARCA: MEDIGAMENTO MANIPULADO . NATUSPHARMA
FABRICANTE: NATUSPHARMA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: FR C/ 30 CAP
REGISTRO NO M.S: ISENTO
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í 106400302100225

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

GLAUSULA TERCETRA - DO REAJUSTE DE PREçO E DO REEQUTLíBRIO
ECONÔMICIO FINANCEIRO

3.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados após 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de
Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do aft. 99 do Decreto Municipal
no 62.100122, mediante o cumprimento satisfatorio das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipóteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo órgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDTçÕES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

ATA 353/24-SMS-G
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5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MEDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
endereço(s):

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caraclerizado apos o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho apos a publicação do despacho autorizatório no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através
de e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando
este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA,
dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM Oí

REDE HOSPITALAR 8.278 99.336
HMEC 10 120
HSPM 700 8.400

8.988 CAP 107.856 CAP

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR AV. Jaguaré,818
TEL.3572-1752 I 3572-
1704 I 3768-4797

HMEC
HMN/E DR.IVARIO DE
IVORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
ÇEP 02720-200

TE1.3986-1120 I 3389-
1 085

HSPIV
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CEP
01533-000 / R. Castro Alves,
60 CEP
01 532-900

TEL. 3397-8074 I 3209-
1229 I 3397-7721

ATA 353/24.SMS-G
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5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realizaçáo da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de
fornecimento, expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de
Preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior
a de seu termo final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

5.11

5.12

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.

A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento
por meio eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

ATA 353/24-SMS-G



5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver
dado causa ao fato.

Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.13

5.14

5.16

5.17

5.18

5.19

5.20

A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de
nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem
de fornecimento e da nota de empenho;

As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a

cada entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.1 .1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deveráfazê-
la em conformidade com a indicação da Administração,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da
notificação por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes,
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipotese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
i nicial mente contratado.

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data
de fabricação e prazo de validade.

Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e
comprovação.

A'tA J53/24-SMS-G
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5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se
o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e
de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR +
0,5% "pro-rata tempore"), observando-se, para tanto, o período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em
que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da
nota de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido
e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro
de 2010.

Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

GLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRtcAçOeS On DETENTORA

A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

6.5.1

7.1

.4TA J53/24-SMS-C



7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade
total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta
condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela instância
gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a

Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o
fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da
inviabilidade de utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas
obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3iSetor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-
se a manter, durante o ptazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcaf com os custos da análise, em laboratorios de controle
de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnológicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS)
em nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a inutilização nos termos
legais.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no TÍtulo lV, Capítulo I

da Lei Federal no 14.133121 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes
hipóteses:

ATA 353/24-SMS-G
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a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o
ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à
Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:

a) IVulta no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver
a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar
a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas
nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipoteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que
com relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por
inexecução total do objeto.

8.4.2 Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1 ,0o/o (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo
de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

ATA 353/24-SMS-C
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8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por
rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sançóes são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua
General Jardim, 36 30 andar - República São Paulo-Capital, e
protocolizado nos dias úteis, das 08h00 às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação,
se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver
sido protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158,
"caput"e§1o,da I ei Ferleral no 14 1?? de 2O21

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.1

9.1.2

Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos
prazos previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas pela Administração;

-4.TA 353/24-SMS-G
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9.2

9.3

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses
previstas nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência
com aviso de recebimento.

Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente
previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipotese de caracterizaçáo superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 10 da Lei municipal no

15.944t2013.

GLAUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSTçOeS OennrS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores
ajam da mesma forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Rosilda Gonçalves
Brum, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em
duas vias de igual teor.

ÂTA 353/24-SMS.G



506lZlS ZUMYARA Assinado de forma disital

MIRVANA D [,il]'ii,Í'JYARA
AM ICO :251 36304 AMrco:25 1 3630483e

Dados: 2024.05.08
839 16:51:59 -03'oo'

IZIS ZUMYARA MIRVANA D AMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

PABLO PEIXOTO DOS SANTOS ME
Nome: Pablo Peixoto Dos Santos
RG:29.699.842-4
CPF= 273.069.078-67

Testemunhas:

Rosilda â::lü.':j;J.il:#',,j''0"
Gonçalves Bru m Dados:2024 05 08 14:30:55

1) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21 .200.582.0

Marilia i#ffi',"":^:l"J1:detarPor

Ferna nda Costa ]1or*' 
zoza'os'08 14:3r :17

2) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G:26.398.100

DETENTORA:

PABLO
PEIXOTO DOS

SANTOS:060929
27000185

Assinado digitalm€nte por PABLO PEIXOTO
OOS SANTOS:060929270001 8s
NO: C=BR, O=lCP-Brasil, S=SP, L=Pauliniã,
OU=PGsdal, OU=07812363C001 70, OU=
Sdêl,aíÉ rJa Rdcêita Fêde6l do Bíesil- RFB,
OU=RFB +CNPJ 43, CN=PABLo PEIXOTo
OOS SANÍOS:06092927000185
Râzão: Eu sou o âutor cleste documônto
L@lizáÉo:
Oalat 2024,05 OA | :22127 43'OO'
Foxil PDF R6ad6r V€rsáo: 2023 3 0
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ANEXO - I

Termo de Referência

ESPECIFTCACÕES TÉCNICAS E CONDICÕES DE FORNECIMENTO

REGISTRO DE PREçOS PARA O FORNECTMENTO DE MEDICAMENTOS
MANIPULADOS IV

ITEM Oí _ NIMODIPINO 30 MG
Nimodipino em comprimidos ou cápsulas revestidos, em apresentação manipulada
com 30 mg do ativo, acondicionado em embalagens contendo 30 unidades do
produto. A embalagem deverá lrazer externamente os dados de identificação,
número de lote, data de fabricação e data de validade.
Condição necessária: O medicamento deverá possuir ptazo de validade mínimo de
180 dias quando entregue junto às unidades da SMS.
Código Supri: 1 1 06400302100225

EMBALAGEM

1. O produto deverá ser acondicionado em embalagens contendo 30 unidades do
produto.

2. Reembalado de acordo de acordo com a praxe do fabricante, que garanta a

integridade do produto até o momento de sua utilização.
3. Rotulado conforme a legislação em vigor.
4. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,

procedência, no do lote, data de fabricação elou prazo de validade, método e
data de esterilização, no do Registro no Ministério da Saúde.

5. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.

EONDIÇQES GEBAI§

Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medicamentos no período de validade.
Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcaf com os custos da análise, em laboratorios de controle
de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnológicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios Analíticos em Saúde (REBLAS)
em nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos
legais.
Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a mafca e nome do fabricante.

1
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4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

5. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
6. Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
7. Fornecer o produto de primeira qualidade (14 linha do fabricante).
8. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados

da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.

LOCAIS PARA ENTREGA:

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR AV. Jaguaré,818
rEL.3572-1752 I 3572-
1704 I 37684797

HMEC
HMIVE DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. EmÍlio Carlos,3100
ÇEP 02720-200

TEL. 3986-1 120 / 3389-
1085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CÉP
01533-000 / R. Castro Alves,
60 CEP
01 532-900

TEL. 3397-8074 I 3209-
1229 I 3397-7721

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01

REDE HOSPITALAR 8.278 99.336
HMEC 10 120
HSPM 700 8.400

TOTAL GERAL 8.988 CAP 107.856 CAP

A'tA 153/24-SMS-G
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PABLO PEIXOTO DOS SANTOS
CNPJ : 06.092.927 1000 1 -85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PG FN ).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art.'11 da Leino 8.212,de24 de julho de í99'1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t10t2014.
Emitida às 11:25:52 do dia 1511212023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1210612024.
Código de controle da certidão: E4F2.74B0.2C49.íBFA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



t d

f nscrição:
Razão Social:
Endereço:

CÀ IXÂ =CONÜT...I'CA FEEERAL
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRf'

06.092.927 /O001-8s
PABLO PEIXOTO DOS SANTOS ME

R SALVADOR LOMBARDI NETTO 171 / NOVA PAULINIA / PAULINIA / SP / I3L4O-284

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio
de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Ceftificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 4/ 04/ 2024 a 23 / 05 / 202a

Certificação N ú m ero z 20240424 190 60247 06 678 3

Informação obtida em 0L/05/20?-4 79:33:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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PR.EFE TUR.A DA CIDADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL . CADIN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo [Vunicipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
IVUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http://wr,vw.prefeitura.sp.gov.br/cadin/ por meio do código: 2024-0508-0262-3110.

CNPJ Raiz: 06.092-92710000-00

Razão Social: PABLO PEIXOTO DOS SANTOS

Número de Controle : 2024-0508-0262-31 10

Data

Hora

08t0512024

í 1:19:08

0810512024 11:19:08 Página 1 de 1



Sistema Estadual de Vigilância Sanitária
Prefeitura Municipal de PAULINIA
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o (A) ÀuroRrDaog sÀNrttÁRre oa vrerrÁxcra saurtÁxrA DE pÀuLrNrÀ
coNcEDE A PRESENTE LrCENÇÀ DE ETTNCTONÀI.{ENTO. SEIIDO QI,E SEU (S) neSpONSÁVEL(rS) ASSTUE (!r) CONHECER I r,eCrSr..UçÃO
sarvrrÁnu vrcENTE E crrupRr-r.À TNTEGRATMENTE, rNcLUsrvE EM suAs FUTURAs ATUÀrrzÀÇÕEs, oBsERvÀI{Do Às BoÀs pnilrrcls
REFERENTEs Às ltrvroloss E ou sERvrÇos pREsrÀDo, REspoNDENDo crvrl E cRrMrNÀTMENTE pELo NÀo cwpRrMENTo DE TÀrs
EXIGENCIAS, FrCÀIIDO, TNCLUSM, SUJEITO (S) AO CÀNCELÀ!{ENTO DESTE DOCUMENTO.
ÀssIruEM ÀrNDA TNTETRA RESnoNSÀBTLTDADE pELÀ vERÀcrDÀDE DAs TNFoRMÀções lgur pREsrÀDÀs pÀRA o p:cncÍcro ols
ÀTIVIDADES REI"ACIONÀDÀS E DECIÀR,AII{ ESTÀR CTENTSS OI OSNTCAçÃO DE PRESTÀR ESCI.ARECIMENTOS E OBSERVÀR ÀS EXIGiNCIÀS
LEGÀrs ouE VTEREM À sER DETERMTNÀ.DÀs paLo óneÃo oe vrerLÂNcra senrránra coMpETENTE, EM euÀreuER TEMpo, NÀ FoRMÀ
PREVISTÀ NO ÀRTIGO 95 DA LEI ESTÀDUAI 10.083 DE 23 DE SETEMBRO DE 1998.

PAULINIÀ L4/03/2024
LOCAL DÀTA DE DEEERIMENTO

Codigo de Validação: 1710520855344

A autenticidade deste documento deverá
Sanitária, no endereço: https://sivisa

ser confirmada na página do Sj-stema dê InformaÇão em Vigilância
saude . sp . gov. brl s ivi sa / cidadao /

LrcENÇA SANITARIA - VrGILÂruCtn SANITARIA

No CEVS: 35355050L-477 - 000180-1-5 DArA DE vALTDADE: 14/ 03/2025

N" PROCESSO:
NO PROTOCOLO:

SUBGRUPO:
AGRUPAMENTO:

ATIVIDADE ECONÔM ICA-CNAE:

OBJETO LICENCIADO:

2023000033626 DATA DO PROTOCOLO: 1011112023

COMÉRCIO VAREJISTA
COMÉRCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS
4771-7t02 COMÉRCIO VAREJTSTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAçÃO
DE FORMULAS
ESTABELECIMENTO

COMERCIÀLIZAR POR ME]O REMOTO, MEDICAMENTO SUJEITO AO CONTROLE ESPECIAL - DISPENSAR MEDICAMENTOS
SUJEITOS A CONTROLE ESPECTAL, FRÀCIONAR MEDICAMENTOS, MANIPULAR MED. À PÀRTIR DE INSUMOS/MÀTÉRIAS
PRIMAS, VEGETAL, MEDICAMENTO SUJEITO ÀO CONTROLE ESPECIÀL - MÀNIPULAR SUBSTÂNCIAS SUJE]TAS ÀO
CONTROLE ESPEC]AL, PRESTÀR ATENÇÀO FARMÀCÊUTICA

DETALHE:

PABLO PEIXOTO DOS SANTOS - ME

NATUS PHARMA - FARMÁCIA DE MANIPULAçÃO
06.092.927l0001 -85

Rua SALVADOR LOMBARDI NETTO

Nova Paulínia
PAULINIA
13140-284

NUMERO: í71

UF: SP

RAZAO SOCIAL:
NOME FANTASIA:

CNPJ / CPF:
LOGRADOURO:
COMPLEMENTO:
BAIRRO:
IVUNICIPIO:

CEP:

PAGINA DA WEB:

CNPJ ALBERGANTE:

RESPONSAVEL LEGAL: PÀBLo PEIxoTo DOS SANTOS

cPF'. 27305907867
N" INSCR. CONSELHO PROF: 33. s17

CONSELHO REGIONAL:CRF
UF: sP

RESPONSAVEL TECNICO: PABLo PEIxoTo Dos SÀNToS

cPF'. 27 306907 861
No INSCR. CONSELHO PROF: 33.517

CONSELHO REGIONAL:CRF
UF: sP
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ctDADE OE SÃO PAULO
sEcRETARtA MUNIcIPAL ol saÚoe
orusÃo rÉcutcl DE suPRtMENTos

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5" andar - Liberdade - CEP 01509-020

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO n" 60212024-SMS.G

PROCESSO ADMINISTRATIVO no 601 8.202410059964-7

PREGÃO ELETRÔNICO NO 9047 412024/SMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DETENTORA: BLAU FARMACÊUTICA S.A
CNPJ: 58.430.828/0001 -60

OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS 78

uGÊN CIA : 26107 12024 A 26107 12025

RCA: GEN Énrco
FABRICANTE: BLAU FARMACEUTICA S/A
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX C/ s0 AMP C/ 1ML
REGISTRO NO M.S: 1.1637.0072.003-0
PROCEDENCIA: NAGIONAL
CODIGO SUPR!: 1 1.064.005.028.0003-4

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO

DEMATS ESPECTFTCAç ES CONFORME PUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE

0610812024.

SALMEN

18.700 224.400
0 0

7.800650
0 0

1.200 14.400
10 120

30.560 AMP 366.720 AMP

t

ITEM 01

ANUAL
UNIDADES

ITEM 01

REDE HOSPITALAR
CMSP
ATENÇAO BASICA
COVISA

10.000 120.000HMEC
HSPM
SVMA

TOTAL GERAL


